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Susta os efeitos da Portaria 
n°. 003/14, da Secretaria 
Municipal de Transportes, e 
dá outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIAPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° Ficam sustados os efeitos da Portaria n°. 003/14, da 
Secretaria Municipal de Transportes, que permite aos ônibus do subsistema 
local de transporte coletivo urbano de passageiros circular sem cobradores. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

Segundo disposto no art. 14, XIII, da Lei  Orgânica  do  Município, 
cabe ao Legislativo zelar pela preservação de sua  competência  legislativa, 
sustando os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar, o que deve ser feito por intermédio de decreto legislativo, nos 
termos do artigo 236 do Regimento Interno. 

Com efeito, cogente se faz sustar a Portaria n°. 003/14-SMT.GAB, 
eis que esta afronta o texto expresso da lei em vigor n°. 13.207/2001. Nesse 
prisma, tenha-se presente que a Portaria n°. 003/14-SMT.GAB permite aos 
ônibus  do subsistema local de transporte coletivo urbano de passageiros 
circular sem cobradores e a Lei 13.207/01, que dispõe sobre a orientação e o 
auxilio ao usuário dos ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do 
Município, e  dá outras providências, em seu artigo 1° preconiza que os  ônibus  que 
integram o sistema de transporte coletivo do Município de Sao Paulo deverão 
ter, no  mínimo,  um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxilio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso.  

Nesse passo, preconiza o artigo 3° da Lei da Lei 13.207/2001 que as 
empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema 
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão passíveis de 
multa fixadas no Regulamento de Sanções e Multas (RESAM). 

Consoante nog -do cedida, inconteste que a Portaria n°. 003/2014 — 

SMT.GAB é ILEGAL, POIS CONTRARIA A LEI EM VIGOR n°. 
13.207/2001. Nesse diapasão, é sabido que Portaria é um ato administrativo de 
Autoridade Pública que contém ordens ou instruções acerca da aplicação de leis ou 
regulamentos. Nesse sentido, NÃO pode a Autoridade INOVAR a Lei através 
de Portaria, sob pena de ferir o Principio Constitucional de Legalidade. 
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Na definição de José Afonso da Silva "o poder regulamentar 
consiste num poder administrativo no  exercício  de  função  normativa 
subordinada, qualquer que seja o seu objeto. Significa dizer que se trata de 11117 

poder limitado. Não é poder legislativo: não pode, pois, criar normatividade 
que inove a ordem  jurídica.  Seus limites naturais situam-se no âmbito da 
competência executiva e administrativa, onde se insere. Ultrapassar estes 
limites importa em abuso de poder, usurpação de competência, tornando-se 
Irrito o regulamento dele proveniente".(Curso de Direito Constitucional 
Positivo, 5' edição,  p. 367). 

Assim, por exorbitar do chamado poder regulamentar e com 
fundamento no disposto pelo art. 14, XIII, da Lei  Orgânica  do  Município  de 
Sao Paulo, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente 
projeto. 

Sala das Sessões, em 
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RETIFICAÇÃO DE PORTARIA PUBLICADA NO DOC OE 1:t /M/14 

Leia-se como segue e não como constou: 

Portaria n° 003/14-SMT.GAB. 

JILMAR TATTO, SECRETARIO MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES,  no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 

RESOLVE: 	 '- 

Art. 1° - A descrição da infração G04, constante das penalidades 
do padrão da qualidade do Anexo I da Portaria SMT. GAB n° 
168/07, passa a ter a seguinte redação: 

"G04 Veiculo do subsistema estrutural sem cobrador ou auxiliar, 
exceto com autorização da SPTrans." 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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LEI No 13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 82/2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Dalton Silvan() - 

PSDB) 

Dispõe  sobre a orientação e o auxilio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do  Município  de São Paulo 
deverão ter, no  mínimo,  um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxilio ao usuário, além da  cobrança  da passagem quando for o caso. 
Art. 2o - Os funcionários em atividade nos ônibus, na forma do disposto no artigo anterior, 
mesmo nos  veículos  com  cobrança  automatizada de tarifa, terão, entre outras necessárias 
realização do interesse público, as seguintes atribuições: 
I - orientar e auxiliar os usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de 
mobilidade reduzida; 
II - assistir o motorista nas atividades necessárias; 
III - evitar a evasão de receitas; 
IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da 
tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o bilhete 
previamente. 
Art. 3o - As empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema 
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão  passíveis  de multa. A multa 
será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas (RESAM), da 
Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades 
graves). 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL 0075/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site wwvv.prefeitura.sp.qov.brileciislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Portaria n° 3/14, da Secretaria Municipal de Transportes, que dispõe sobre cobradores dos 
veículos do subsistema local de transporte coletivo urbano de passageiros; 

- Portaria n° 168/07, da Secretaria Municipal de Transportes, que dispõe sobre o 
regulamento de sanções e multas (RESAM); 

- Lei Municipal n° 13.207, de 09 de novembro de 2001, que dispõe sobre a orientação e o 
auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do município, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova regulamentação à 
• Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza 
o Poder Público a delegar sua execução; revoga os Decretos n°42.736, de 19 de dezembro 
de 2002 e n° 47.139, de 27 de março de 2006; 

- PL 0475/2013, que altera a Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001, para dispor 
expressamente que compete ao cobrador a orientação e auxílio aos usuários dos ônibus 
que integram o sistema de transporte coletivo do Município; 

- PL 0112/2014, que dispõe sobre a proibição de que motoristas exerçam sua função 
cumulada com a função de cobrador; 

- PL 0400/2014, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de 
transporte coletivo do Município de São Paulo, sejam concessionárias e permissionárias, 
instalarem botão de pânico em seus veículos, e dá outras providências; 
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PDL0075-14 pesquisa 



CÍMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	Ó R 	do proc. 
N°  062.-00 	de2Oi Lf  
O funcionário 

os 	 ra 
Técnico Adriy 	tivo-RF 10.940 

- PL 0426/2014, que inclui o termo micro-ônibus nos artigos 1° a 3 0  da Lei 13.207, de 09 de 
novembro de 2001, que dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que 
integram o sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 09 de dezembro de 2014. 

Christia'ríé Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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subirem 15.4.26, do Contrato e 74/SEU/li, por não realizar 
completa ou satisfatoriansente a limpeza da área determinada, 
de acordo com o BIS 86, no valor de RS 500.00 (quinhentos 
reais), o qual será corrigido conforme o disposto no subirem 
15.5.1 do referido ajuste/. Dedaro encerradas as instâncias 
administrativas. 

Processo n.° 2012-0.217.036-2 Interessado: CONSORCIO 
SOMA- SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE. Assunto: Aplicação de 
penalidade. I - DESPACHO 1.A vista dos elementos constantes 
no presente processa em especial as manifestações da Subpre-
feitura de holm Paulista, da Diretoria de Gestão de Serviços, 
e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e adoto 
como razões de decidir, CONHEÇO, o recurso interposto pela 
empresa CONSORCIO SOMA - SOLUÇOES EM MEIO AMBIENTE, 
Inscrita no CNPJ sob o n° 14.758.018/0001-61, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se, assiro a penalidade 
do despacho de fls. 22, publicado no DOC de 23103/2013, 
aplicando 01 (uma) multa por descumprimento da Cláusula 15 ., 
subirem 15.4.26, do Contrato n° 74/5E5/11, por não realizar 
completa ou satisfatoriamente a limpeza da área determinada, 
de acordo com o 8E5 64, no valor de 60 100,00 (quinhentos 
reais), o qual será corrigido conforme o disposto no subitem 
15.5.1 do referido ajuste/. Declaro encerradas as instâncias 
administrativas. 

Processo o° 201341195.584-8 Interessado: CONSÓRCIO 
SOMA. SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE Assunto Aplicação de 
penalidade. 1- DESPACHO 1. A vista dos elementos constantes 
no presente processo, em especial as manifestações da Sob-
prefeitura de Parelheiros da Diretoria de Gestão de Serviços 
e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e adoto 
como razões de decidir, CONHEÇO, o recurso interposto pela 
empresa CONSÓRCIO DOMA. SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, 
inscrita no CNN sob o tf 14.758.018/0001-61, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se assim, a penaRdade do 
despacho de 115, 18, publicado no DOC de 13/09113, aplicando 
01 (uma) multa, por descumpdmento da Cláusula 15 ., subitem 
15.4.15, do Contrato n° 74/5E5/11, por não recolhimento de 
detritos, provenientes de vanição até o máximo de quatro horas 
após o término do rumo dos serviços gomada de trabalho), de 
acordo com o BES 2295, no valor de RS 500,00 (quinhentos 
reais), o qual será corrigido conforme o disposto no subirem 
15,5.1 do referido ajuste.2. Declaro encerradas as instâncias 
administrativas. 

Processo n.° 2013-0.195.600-3 Interessado: CONSORCIO 
SOMA. SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE Assunto: ApEcação de 
penalidade.1 - DESPACHO 1. À vista dos elementos constantes 
no presente processo, em especial as manifestações da Sub-
prefeitura de Parelheiros, da Diretoria de Gestão de Serviços 
e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e adoto 
como razões de decidir. CONHEÇO, o recurso interposto pela 
empresa CONSORCIO DOMA. SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE. 
Inscrita no CNPJ solto n°  14.758.018/0001-61, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-st assim, a penabdade do 
despacho de 115. 18. publicado no DOC de 08/07)13, aplicando 
Si (urna) muita, por descurnprimento da Cláusula 15°. subirem 
15.4.15, do Contrato n° 74/SES/11, por não recolhimento de 
detritos provenientes de varrição até o máximo de quatro horas 
após o termino do turno dos serviços gomada de trabalho), de 
acordo com o 8f S 2317, no valor de RS 500,00 (quinhentos 
reais), o qual será corrigido conforme o disposto no subirem 
15.5.1 do referido ajuste.?. Declaro encerradas as instâncias 
administrativas. 

Processo 	2013-0.195.455-8 Interessado: CONSORCIO 
DOMA' SOLUÇOES EM MEIO AMBIENTE Assunto: Aplicação de 
pena/idade.) - DESPACHO 1. A vista dos elementos constantes 
no presente processo, em especial as manifestações da Sub-
prefeitura de Parelheiros, da Diretoria de Gestão de Serviços, 
e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e adoto 
corno razões de decidiç CONHEÇO, o recurso interposto pela 
empresa CONSÓRCIO SOMA. SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, 
inscrita no CNP) solto n° 14.758.018/0001-61, mas no mérito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se, assim a penaRdade do 
despacho de fk. 19, publicado no DOC de 13/0843, aplicando 
01 (uma) multa, por rkscumprimento da Cláusula 15., subitern 
15.4.15, do Contrato n° 74/5E5111, por não recolhimento de 
detritos, provenientes de varrição até o máximo de quatro horas 
apôs o término do turno dos serviços gomada de trabalho), de 
acordo com o 0E5 1191, no valor de RS 500,00 (quinhentos 
reais), o qual sere corrigido conforme o disposto no subitem 
15,5.1 do referido ajuste.?. Declaro encerradas as instancias 
administrativas. 

Processo o° 2013-0.195.518-0 Interessado: CONSORCIO 
SOMA - SOLUÇOES EM MEIO AMBIENTE Assunto Apkcação de 
penalidade. 1- DESPACHO 1.A vista dos elementos constantes 
no presente processo, em especial as manifestações da Sub-
prefeitura de Parelheiros, da Diretoria de Gestão de Serviços 
e da Assmsoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e adoto 
como razões de decidir. CONHEÇO, o recurso Interposto pela 
empresa CONSORCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, 
inscrita no CNN solto N. 14.758.018/0001-61, mas no mérito. 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se assim, a penalidade do 
despacho de fls. 18, publicado no DOC de 08/07/13, aplicando 
(II (uma) multa, por descumprimento da Cláusula 15', subirem 
15.4.15, do Contrato n° 74/SES/11, por elo recolhimento de 
detritos provenientes de varrição até o máximo de quatro horas 
após o termino do tornados serviços (jornada de trabalho), de 
acordo com o BFS 2229, no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), o qual será conigido conforme o disposto no subirem 
15.5.1 do referido ajuste/. Declaro encerradas as instâncias 
administrativas. 

Processo n.° 2013-0.212.906-2 Interessado: CONSORCIO 
SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, Assunto: Apica 'ção de 
penalidade 1- DESPACHO 1. A vista dos elementos constantes 
na presente processo em especial as manifestações da Sulque-
leitora do Campo Limpo. da Diretoria de Gestão de Serviços 
e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e adoto 
coma razões de decidir, CONHEÇO, o recurso interposto pela 
empresa CONSORCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, 
inscrita no CNP., sob o n° 14.758.018/0001-61, mas no mérito, 
NEGO-AIO PROVIMENTO, mantendo-se assim, a penalidade do 
despacho de fls 20, publicado no DOC de 14/08113, aplicando 
01 (uma) multa por descumprimento da Cláusula 15 ., subirem 
15,4,26.4v Contrato n° 74/SES/11. por não realizar completa ou 
satisfatoriamente a limpeza da área determinada, de acordo COM 

os BFSS 413 e 419, no valor de 62 550,00 (quinhentos mais), o 
qual será corrigido conforme o disposto no subirem 15.5.1 do re-
lendo ajuste/. Declaro encerradas as instâncias administrativas. 

Processo n.° 2012-0.210.947-0 Interessado: CONSÓRCIO 
SOMA - SOLUÇOES EM MEIO AMBIENTE. Assunto:Aplicação de 
penalidade. I -DESPACHO I. Avista dos elementos constantes 
no presente processo, em especial as manifestações da Subpre-
feitura de ttaim Paulista, da Diretoria de Gestão de Serviços, 
e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e adoto 
como razões de decidir, CONHEÇO, o recurso interposto pela 
empresa CONSORCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, 
inscrita no CNN sob o n° 14.758.018/0001-61, mas no mérito 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se assim, a penaidade do 
despacho de fk. 22, publicado no DOC de 16/03/13, aplkando 
01 (urna) muita por descumprimento da Cláusula 15 ., subirem 
15.4.26. do Contrato n° 74/SEU/li, por não realizar completa 
ou satisfatoriamente a limpeza da área determinada. de acordo 
com o 8E5 76, no vabr de 85 500,00 (quinhentos man/ ,  o qual  

será corrigido conforme o disposto no subirem 15.5.1 do refe-
rido ajuste/. Declaro encerradas as instándas administrativas 

Processo n.. 2012-0.217.028-1 Interessado: CONSORCIO 
SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, Assunto: Apkação de 
penalidade. - DESPACHO I. À vista dos elementos constantes 
no presente processo, em especial as manifestações da Subpre-
feitura de 'Mim Paulista, da Diretoria de Gestão de Serviços, 
e da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que acolho e adoto 
como razões de decidir, CONHEÇO, o recurso interposto pela 
empresa CONSÓRCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, 
inscrita no CNN sob o e° 14.758.018/0001-61, mas no Mito, 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se, assim, a penalidade do 
despacho de fls. 18, publicado no DOC de 28/03/2013, aplicando 
01 (uma) multa por descumprimento da Cláusula 15., subirem 
15.4.16, do Contrato n° 74/SES/11, por não realizar completa 
ou satisfatoriamente a limpeza da área determinada, de acordo 
com o EIFS 04, no valor de R$ 700,00 (setecentos mais), o qual 
será corrigido contomm o dáposto no subirem 15.5.1 do refe-
rido ajustei. Declaro encerradas as instâncias administrativas. 

Processo n.° 1013-0,014.563-0 RECORRENTE: 1VANIRA 
ELIAS DO NASCIMENTO ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO, 
AUTO DE MULTA N.°  77-108.733-1.1- DESPACHO 1. À vista dos 
elementos constantes no presente processo, notadamente as 
manifestações da Supervisão de fiscalização e da Assessoria 
Juridka desta Autarquia, que acolho e adoto como razões de 
deddk CONHEÇO o recurso interposto por IVANIRA ELIAS DO 
NSACIMENTO, e no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO aplicando a 
penalidade de ADVERTENCLA na Requerente, em face da infra-
ção ao art. 160 da Lei Municipal n.° 13,478/02.0 cancelando a 
multa, aplicada no despacho de fls. 17, publicado no D.O.0 em 
23/03/2012, pagina 26.3' coluna, tendo em vista que as condi-
ções pessoais do infratoç nos termos dos artigos 170, inciso', 
e 180, inciso E do citado preceito legal/. Declaro encerada a 
instància administrativa. 

Processo n, 2013-0.000.554-4 RECORRENTE: MARIA 
LUIZA CAMERIN GERMOLIATO (JOSÉ DIVINO PEREIRA DA 
SILVA) ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE MUL-
TA N° 77-106.815-8. 1- DESPACHOI À vista dos elementos 
constantes no presente processo, notadamente as mandes-
tações da Supervisão de Fiscalização e da Assessoria Juridica 
desta autarquia, que acolho e adoto corno razões de decidir, 
CONHEÇO o recurso interposto pela Sra. MARIA LUIZA CA-
MERIN GERMOLIATO (JOS) DIVINO PEREIRA DA SILVA), para 
no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, cancelando a penalidade 
aplicada no despacho publicado em 0610412013, em razão 
da condição financeira do agente.?. Declaro encerradas as 
instâncias administrativas. 

Processo n.° 2013-0.200,076-0 INTERESSADO:Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana -AMLURBASSUNTO Retificação 
de despacho.I - DESPACH 01, À vista dos elementos constan-
tes do presente processo especialmente a manifestação da 
Assessoria Jurídica desta Autarquia, que adoto como razões 
de decidic AUTORIZO a RETIRRATIFICAÇÃO do despacho de fls. 
535 pubkado no Diário Oficial da Cidade em 28/11113, pag. 
21022 4' coluno para fazer constas 'despacho publicado no 
DOC de 05109113 °  e deixar de constar 'despacho publicado no 
DOC de 29110/2013". 

Do Oficio no. 1490/50MA/2013 INTERESSADO: Consorcio 
Soma - Soluções e Meio Ambiente ASSUNTO: Requerimento 
Administrativo 1 - DESPACHO 1. À vista dos elementos constan-
tes do processo, notadamente da manifestação e informações 
prestadas peta Assessoria Juridice desta Autarquia, as quais 
acolho, como razão de decidir, INDEFIRO, o requerimento ad-
ministrarem formulado pelo Consórcio Soma - Soluções e Meio  
Ambiente. inscrito no CNPJ n.° 14.758.018/0001-61, pleiteando 
revisão do ato administrativo que pubhcou a Resolução 4/07/ 
AMLURB/2013, 

DIRETORIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS  

RECADASTRAMENTO DE TRANSPORTADOR 
DE ENTULHO 

De acordo com as informações contidas no presente DE-
FIRO nos Termos da lei C13.478102 e Decretos n.°46.594/05 
e n.°47.839/06 o recadastramento das empresas relacionadas 
a seguir: 

RECADASTAAMENTO 
PE 14596 -AMERICA WASHINGTON REMOÇÃO DE ENTU-

LHO LTDA - ME 
PE 14607 -1E. REMOÇÕES LTDA - ME 
PE 14611 - OMEGAUX ENTULHOS LIDA ME 

RECADASTRAMENTO DE TRANSPORTADOR 
DE RES. SOLIDOS 

De acordo com as informações contidas no presente DE-
FIRO nos Termos da Lei n13.478/02 e Decretos n. °  45.668 OS 
recadastramentos das empresas relacionadas a seguir: 

RECADASTRAMENTO: 
PT 21198 ISOTEC AMBIENTAL- TRANSPOR RESESPECIAIS 

LTDA EPP 
Processo n.  2013-0.266.366-2- Interessado: AUTAR-

QUIA HOSPITAL MUNICIPAL 06 540 PAULO -Assunto: Auto 
de Muha n° 77-102.434-7-1 - DESPACHO - 1 - À vista das 
informações da Gerência de Fiscalização, MANTENHA-SE o 
Auto de Multa n° 77-102.434-7. 

Processo if 2013-0.338.643-3- Interessado: 5.1 SER-
VIÇOS MÉDICOS LTDA - Assunto: Auto de Multa n° 77- 
109.810-3- 1- DESPACHO - 1 - À vista das informações da 
Gerando de Fiscalização MANTENHA-SE o Auto de Muita n °  
77-109.810-3. 

Processo ri °  2013-0.330.0314- Interessado: MARIA.  
NA  E. 0.6. FONSECA -Assunto:Auto de Multar' 77-108.633- 
4-1 - DESPACHO -1 -A vista das informações da Gerência de 
fiscalização. MANTENHA-SE o Auto de Multa rf 77-108.633-4. 

Processo n.  2013-0.322.660-6- Interessado: GLEZER 
CLINICA MÉDICA LTDA - Assunto: Auto de Multa n° 77-
100.636-9- I - DESPACHO - 1 - À vista das Informações da 
Geréncia de fiscalização, MANTENHA-SE o Auto de Multa n° 
77.108.636-9. 

Processo n° 2013-0.312,419-6- Interessada: DARIA 
TSIANG YOUN (ANO -Assunto: Auto de Multa n° 77-108.630- 
O- 1 - DESPACHO - 1-A vista das informações da Gerénda de 
Fumlização, CANCELE-SE o Auto de Multa ri. 77-108.630-0. 

Processo n' 20130.338388-7- Interessado: MARCOS 
VINICIUS GUEDES FERREIRA - Assunto: Auto de Multa n° 
37-108.631-8-1 - DESPACHO - 1 - A vista das informações 
da Gerência de fiscalização, MANTENHA-SE o Auto de Multa 
ri°  77-108.631-8. 

Processo e 2013-0.338.56S-8- Interessado: DIETLAND 
COMERCIAL LTDA - Assunto: Auto de Multa n° 77-108.624- 
5 - DESPACHO -1 - A vista das inforrnações da Gerência de 
Fácalização, MANTENHA-SE o Auto de Multa 4/17-109,624-5. 

Processo ri' 2013-0.282.189-6- Interessado: PAULO 
%AIO SATO - Assunto: Auto de Multa n° 77-108,575-3- 
1 - DESPACHO - 1 - À vista das informações da Gerência 
de Fiscalização e do Agente da Guarda Civil Metropolitana, 
MANTENHA-SE o Auto de Multa n° 77-108.575-3. 

Processo 	2013-0.032.527-1- Interessodo: 105E 
FRANCISCO ARCAR! -Assunto: Auto de Multar' 77.100.725-
O- 1 - DESPACHO - 1 - À vista das informações da Gerência 
de Fiscalização e do Agente da Guarda Civil Metropolitana, 
MANTENHA-SE o Auto de Multa ff 77-108.725-0. 

Processo n' 2013-0.259.755-4- Interessado: CLEIDE 
MENDES ARAÚJO - Assunto: Auto de Multa n° 77109.672- 
1-1- DESPACHO -1 - A vista das informaçOes da Gerência 
de fiscalização e do Agente da Guarda Civil Metropolitana. 
MANTENHA-SE o Auto de Multa n°77-109.672-1. 

	

Processo n° 2013-0.058840 O I 	do. RO 
NALDO DANIEL SILVESTRE -Assunto: Auto de Multar' 77-
107.111.2-1 - DESPACHO -1 - À vista das informações da 
Geréncia de Fiscalização e do Agente da Guarda Civil Metro-
politana, MANTENHA-SE o Auto de Multa n° 77-107.211-2. 

Processo n' 2013-0.170.537-0- Interessado: LUIZ 
ALBERTO (EREJO FILHO - Assunto: Auto de Multa n° 77- 
109.526-1-1 - DESPACHO - 1 - A vista das informações da 
Gerência de Fiscalização e do Agente da Guarda Civil Metropo-
litana, MANTENHA-SE o Auto de Multa n° 77.109.5261. 

Processo n' 2013-0.330.029-6- Interessado: CONS-
TRUTORA MASSAFERA LIDA - Assunto: Auto de Multa n° 
77-307,972-9-1 - DESPACHO -1 - A vista das informações 
da Gerênda de fiscalização. MANTENHA-SE o Auto de Multa 
n° 77-107.972-9. 

Processo n° 2013 0 373 912 3. Interessado: Consórcio 
Soma - Soluções em Melo Ambiente. Assunto: Aplicação de 
moita - Contrato n° 074/5E5/11. 1- DESPACHO 1. Avistados  
elementos constantes no processa notadamente as manifesta-
ções do Agente Visto, da SP-PA e do Coordenador de Programas 
da Amlurb, que acolho e adoto como razão de decidir, APLICO 
ao CONSÓRCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, ins-
crito no CNN sob o n° 14.758.018/0001-61, 01 (uma) multa, no 
valor correspondente a RS 500,00 (quinhentos reais), conforme 
subitem 15,4.06,0 qual será corrigido de acordo com o disposto 
no subirem 15.5.1 do Contrato o° 74/5ES/11. 

Processo n' 2013 0 374 300 7 - Interessado: Consórcio 
Soma - Soluções em Meio Ambiente. Assunto: Aplicação de 
multa - Contrato n° 074/SES/11. - DESPACHO 1. À vista dos 
elementos constantes no processa notadamente as mani(esta-
ções do Agente Actor da SP-PA e do Coordenador de Programas 
da Arnlurb, que acolho e adoto como razão de decidir, APLICO 
ao CONSÓRCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, ins-
crito no CNP; subo n° 14.758.018/0001-61,01 (uma) multa. no 
valor correspondente a RS 500,00 (quinhentos reais), conforme 
subirem 15.4.26, o qual será corrigido de acordo com o disposto 
no subirem 15.5.1 do Contrato o° 74/5E5/11. 

Processo n° 2013 O 374 285 O - Interessado: Consórcio 
Sorne - Soluções em Meio Ambiente. Assunto: Aplicação de 
multa - Contrato n° 074/SES/11. - DESPACHO 1. À váta dos 
elementos constantes no processo, notadamente as manifesta-
ções da Agente Visor da SP-PA e do Coordenador de Programas 
da Amlurb, que acolho e adoto como razão de decide APLICO 
ao CONSORCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, ins-
crito no CNPJ subo n° 14.758.018/0001-61, 01 (uma) madre, no 
valor correspondente a 115 500.00 (quinhentos reais), conforme 
subirem 15.4.06.0 qual será corrigido de acordo com o disposto 
no subirem 15.5.1 do Contrato e.° 74/SEU/li. 

Processo n' 2013 0 376 125 0 - Interessado: Consórcio 
Soma - Soluções em Melo Ambiente. Assunto: Aplicação de 
multa - Contrato n°  0744E5/11.1- DESPACHO I. À vista dos 
elementos constantes no processo, notadamente as manifesta-
ções do Agente Vistor da SP-1P e do Coordenador de Programas 
da Amlurb, que acolho e adoto como razão de decidic APLICO 
ao C05501100 SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, ins-
crito no CNP) sob o n' 14.758.018/0001-61,01 (uma) multa, no 
valor correspondente a 62000,00 (quinhentos reais), conforme 
subiten 15.4,15.0 qual será corrigido de acordo com o dispos-
to no subitem 15.5.1 do Contrato n.° 74/5E5/11. 

Processo n' 2013 0 376 208 7 Interessado: Consórcio 
Soma - Soluções em Meio Ambiente. Assunto: Aplicação de 
multa - Contrato n' 074/SES/11.1 - DESPACHO 1. A vista dos 
elementos constantes no processa notadamente as manifesta-
ções do Agente Vutor da SP-PA e do Coordenador de Programas 
da Ardina que acolho e adoto como razão de decidir. APLICO 
ao CONSÓRCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, ins-
crito no CNP/sob cri' 14.758.018/0001-61, 01 (uma) muita, no 
valor correspondente a RO 500,00 (quinhentos mais). conforme 
subirem 15.4.26, o qual será corrigido de acordo com o disposto 
no subitem 15.5.1 do Contrato o.' 74/5E5/11. 

Processo n' 2013 0 376 215 0 - Interessado: Consórcio 
Sonsa - Soluções em Meio Ambiente. Assunto: Aplicação de 
multa - Contrato n° 074/5E5/11. 1- DESPACHO I. vista dos 
elementos constantes no processa notadamente as manifesta-
ções do Agente Vistor da SP-PA e do Coordenador de Programas 
da Amlurb, que acolho e adoto como razão de deddic APLICO 
ao CONSORCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE, ins-
crito no CNP1 sob o n°14.758.018/0001.61, 01 (uma) multa, no 
valor correspondente a Ri 500.00 (quinhentos reais), conforme 
subitern 15.4.26, o qual será corrigido de acordo com o disposto 
no subitem 15.5.1 do Contrato n.° 744E5/11. 

Processo n' 2013 O 376 180 3 - Interessado: Consórcio 
Soma - Soluções em Meio Ambiente. Assunto. Aplicação de 
multa - Contrato n' 0745E5111. I - DESPACHO T. A vista dos 
elementos constantes no processo, notadamente as manifesta. 
ções do Agente Visto,. da SP-PA e do Coon3enador de Programas 
da Arnlurb, que acolho e adoto como razão de decida APLICO 
ao CONSORCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE. ins-
crito no CNN sob o n° 14.758.018/0001-61, 01 (urna) multa, no 
valor correspondente a Ri 500,00 (quinhentos reais). conforme 
subitem 15.4.26, o qual será corrigido de acordo coroo disposto 
no subirem 15.5.1 do Contrato 74/5E5/11. 

Processo n' 2013 0 376 201 O 'Interessado: Consórcio 
Soma - Soluções em Meio Ambiente. Assunto: Aplicação de 
Multa - Contrato n °  074/5E5/11.1 - DESPACHO 1. À vista dos 
elementos constantes no processa notadamente as manifesta-
ções do Agente Vistor da 5P-PA e do Coordenador de Programas 
da Amlurb, que acolho e adoto como razão de decidir, APLICO 
ao CONSORCIO SOMA - SOLUÇOES EM MEIO AMBIENTE. ins-
crito no COPO sob 04/ 14.758.018/0001-61. 01 (urna) multa, no 
valor correspondente a R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme 
subirem 15.4.26, o qual será corrigido de acordo com o disposto 
no subirem 15.5.1 do Contrato nf 74/5ES/11. 

Processo n° 2013 0 376 192 7 - Interessado: Consórcio 
Soma - Soluções em Meio Ambiente. Assunto: Aplicação de 
multa - Contrato n' 074/SEU/li. 1- DESPACHO 1. A vista dos 
elementos constantes no processo, notadamente as manifesta-
ções do Agente Vistor da SP-PA e do Coordenador de Programas 
da Ardurb, que acolho e adoto como razão de decidic APLICO 
ao CONSÓRCIO SOMA - SOLUÇÕES EM MEIO AMBIENTE. ins-
crito no CNP) sob o n' 14.758.018/0001-61, 01 (uma) multa, no 
valor correspondente a 88 550,50 (quinhentos reais), conforme 
subitem 15.4.26,0 qual será corrigido de acordo com o disposto 
no subitem 15.5.1 do Contrato 74/5E5/11. 

CADASTRO DE GRANDE GERADOR DE RESÍ-
DUOS SÓLIDOS 

De acordo com as informações contidas no presente, nos 
termos da Lei 13.478102 e Decreto 45.668, alterado pelos 
decretos 46.004/05, 48.251/07 e 51.907/10, DEFIRO o cadastra-
mento e/ou recadastramento das empresas abaixo relacionadas: 

NOVO 
Protocolo Razão Social 
60299 	AGUII0 CAFFE E RESTAURANTE LTDA - EPP 
60503 	COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
60575 	COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIC,ÃO 

PORTARIA N' 003/14-SMT.GAB. 

JILMAR TATTO, SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES, touro das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 
Art. 1°. - A penalidade 527 constante do Grupo Grave 

'G' no Anexo da Portaria SART 0. 11112003 passa a ter a 
seguinte redação: 

"G27 Veiculo do subsistema estrutural sem obrador, ex-
ceto com autorização da SMT ou SPTrans. Multa RS 180,00 RS 
360,00 Imediato 45 dias" 

Art. 2'- Esta Panaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. revogadas as disposições em contrário. 

DEPTO DE OPERAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO  

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO N.' 2011-0.281.066-1 
INTERESSADO: RODOVIARIO DUARTE LIDA 
MOTIVO: Autorizo a expedição da Licença Especial de 

Transito de Produtos Perigosos para o(s) veiculo(s) de placas a 
seguir elencada(s): 
HKW5378 H0W5379 H0W5380 14KW5381 

Total de Placas Autorizadas: 4 

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSOS.' 2012-0.126.873-3 
INTERESSADO: GMLOG TRANSPORTE LIDA 
MOTIVO: Autorizo a expedição da Licença Especial de 

Trânsito de Produtos Perigosos para ofs) veiculds) de placas a 
seguir elencada(s): 
MDY8963 MAI8492 	1002355 	11152623 	1UA5964 

Total de Placas Autorizadas: 5 

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO N.' 2013-0324.619-4 
INTERESSADO: ESSEMAGA LOGISTICA E TRANSPOR-

TES LIDA 
MOTIVO: Autorizo a expedição da ticença Especial de 

Trânsito de Produtos Perigosos para o(s) veiculo(s) de placas a 
seguir elencadafi): 
0100694 	FE/4197 	CP15096 

Total de Placas Autorizadas:3 

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO N.' 2012-0.263.7791 
INTERESSADO: EXPRESSO NEPOMUCENO S/A 
MOTIVO: Autorizo a expedição da Licença Especial de 

Trânsito de Produtos Perigosos para o(s) veiculo(s) de placas a 
seguir elencada(s), 

13569879 
Total de Placas Autorizadas:1 

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO N.' 2012-0325.109-9 
INTERESSADO: DEPÓSITO DE PAPEL SANTA CECILIA LIDA 
MOTIVO: Autorizo a expedição da licença Especial de 

Trânsito de Produtos Perigosos para o(s) velculols) d. Piam a 
seguir elencada(s): 

HQN9202 
Total de Placas Autorizadas: 1 

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO N.' 2011-0.297.848-1 
INTERESSADO: ARMAZENO GERAIS RUMA LIDA 
MOTIVO: Autorizo a expedição da Licença Especial de 

Trânsito de Produtos Perigosos para o(s) veiculds) de placas a 
seguir elencada(s(: 
CP14468 	(P14245 

Total de Placas Autorizadas: 

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO N.' 2011-0.287.576-3 
INTERESSADO: AIR PROCESS GASES IND. COM . RE-

PRES, IMP. LIDA 
MOTIVO: Autorizo a expedição da Licença Especial de 

Trânsito de Produtos Perigosos para o(s) veiculo(s) de placas a 
seguir elencada(s): 

F851328 
Total de Placas Autorizadas: 1 

60670;01 COMPANHLIA BuvilitsRAS 
60615 liESTAURANITA 	 ra 

61053 ALENCAR WD E COM E RECUPERAÇÃO D 	TOA 

RG0V150t  -R: 10.940 

61077 	S.VD. 161101116 01 REVESTMENTOS REFRAIARIOS LIDA 
61101 	GRAZIEILA R; DE SOUSA • ME 
61199 GUAARGO CORREA -CVRELLA P8105101230 EMPIMOB UMA 
61244 	PETRUCHO GIN. RESTNIRANTE LIDA-ME  
61247 	RENATA DOS REG OLNERA LANCHONETE - HE 
6109 ELETROPAMO METROPOUT0N4 ELETRICIDADE DE SÀO PAULO SM 
61271 	ElITROPAULO METROPOLDANA ELETRKIDADE DE SN/ PAULO SIA 
61415 	SPOART ARTIGOS ESPORTIVOS LIDA -EPP 
61422 	CELSO NOBORU SHINOHARA CO 
61459 	AMAZONAS 11111 1100 

RENOVAÇÃO 
Protocolo Razão Social 
60251 	SOUAT RESTAURAWE LIDA EPP 
60433 GANA 
60522 AUM SUECO SÀO PAULO -CONCESSIONARIA DE VEKIAOS 1136 
60659 	FUREI PINTURAS INDUSTRIAIS LIDA - EPP 
60660 	KAP COMPONENTES ELETRICOS LIDA 
61051 	FREGUEZIA SUPER IANCHONETE LIDA 
61052 III/MOS PIRES TRATAMENTO DE SUPERHCES LIDA ME 
61054 DIVINAL DISAIBUIDORA 0( 00805 NAOONAL LTDA 
61207 SERAC DO BRASIL MOSTRAI E COMERCIO IAM 
61249 	ITOROROVEICULOS E PEÇAS LIDA 
61359 	110(0364416 JAPONESA LIDA ME 
61311 	ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA NAMBEI FIONGANJI BRASIL BETSUNI 
6613901 	0050100NALDO CEREJA IA C LTDA ME 140   

SETA PONT COMESTNEN ITDA 
61402 MERCADO RUMOS CAMPOS LIDA 
61423 	SNANGRI IA PAES E DOCES LISA EPP 
61427 	INSTITUTO EDUCACIONAIS/WM.40 GUAIBERTO 
61441 	CO. LANCHONETE LTDA 
61515 	BAR E LANCHES LONGO LISO. ME 
60519 	DECAR ADIO PEÇAS LIDA 

Processo no 2014-0.010.074-3 Interessada António Nihon 
Nascimento de Almeida. Assunto, Liberação de veiculo. 1' DES-
PACHO: 1. À vista das informações constantes do presente. 
notadamente ao pagamento da multa e manifestações da 
Supervisão de Fiscaliceção e Assessoria Jurídica, as quais acolho, 
e com fundamento no artigo 190 da Lei 13.478102, DEFIRO o 
pedido de liberação do veiculo de placas (TH 3166, formulado 
por António Nilton Nascimento de Almeida. Inscrito no CPF n.° 
914/11.103-00, apas efetivação do pagamento das taxas dome-
moção e estadia. 2. Autorizo, outrossim a emissão de guia para 
recolhimento do valor referente is taxas de remoção e estadias. 

awarware 
TRANSPORTES 
GABINETE DO SECRETÁRIO 
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00235153 
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0001711 	510204 
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00179941 	004817 
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93E81711 	0404373 
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0000332186 	1E1-1793 
00033220 	12(41392 
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00E13050 	1113019 
000033355 	04743 
0000336413 	011-7771 
0000337056 	0013056 
00339903 	E-5551 
0003401* 	0051432 
00314293 	5013975 
00000419 	E1174701 
00345261 	0544414 
0000345678 	E15-7393 
900345741 	37114136 
Good41792 	000-7772 
0960345814 	0404564 
0001347155 	004471 
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000036167/ 	004717 
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quinta-feira, 23 de janeiro de 2014 Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA PUBLICADA NO AUTORIZAÇÕES PARA CIRCULAÇÃO DE VEICULO DE 00071041 	1113913 	00138566 1E4746 

DOC DE 18101914 MÉDICO(LEI MUNICIPAL N..12.632/98) massa 	994982 	0001381E1 0040595 

Leia-se como segue e não como constou: Lote: 850 00739820 	114-7969 	0313816% FE9017 

Portaria it.  003/14-SMT.GA0. Preço Público Devido: RS4894,40 0090743914 	116.7716 	0001391330 1E063 

MIMAR TACTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANS- Solicitações de Inclusões/Substituições Deferidas 00075001 	110037 	0001394690 1914558 

PORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, Perlado de Validade: de 01102120140 3110112015 0053373 	0E4E1 	0001397990 994413 

RESOLVE: (101 	 PLACA 	 080 	 PLACA 0000753343 	1114597 	01E1214 044064 

Art. 1° - A descrição da infração 501, constante das pe- 00012303 	1004342 	0911940140 	FIZ-0112 011753629 	NEN 	001E099 0414144 

nalidades do padrão da qualidade do Anexo Ida Portaria SMT. 000125101 	00-7171 	okoseen 	100712 047E2 	901971 	0001E9255 1101387 

GAB n.  16047, passa a ter a seguinte redação: 
• 

0000119411 	I1)61542 	0091913134 	116.7963 005630 	052161 	0014E526 664293 

6134 Veiculo do subsistema estrutural sem cobrador ou offlugan 	RIM 	MEM 3 3 5 	055115 »mau 	REMI 	001431521 1054363 

auxiliar, exceto com autorização da 5PTrans." 00010713 	104515 	90949027 	R01160 998760587 	814391 	661017411 108150 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 0E10962 	9E7639 	000959316 	95110 000376045 	00-0473 	0001443111 10060 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 00016103 	1809770 	000960744 	G119225 0000771265 	115-1893 	001444411 024913 
0000166367 	1181-031 	0000964255 	0E4260 50160191 	115510 	0001445715 9114743 

RETIFICAÇÃO DE CERTIDÃO DE DIRETRIZES C00016950 	110.5009 	0009140 	FU-0188 00184168 	0114216 	0014406 5E19146 
SMT N 033113 0E171654 	1114127 	090916199 	9196541 000124 	5044819 	00146915 904672 

Interessado: TRIUNFO IMOBILIÁRIA LIDA 0000173703 	052263 	009974370 	1101111 000790974 	1157417 	0064E45 910-1901 
Local Rua trajara lote 1 e lotes 20 ao 33, R. itapecoca lotes 00001E0 	594397 	0090490 	004601 00791329 	E003321 	001E4379 60-3153 

2 ao 7 e R. Fábio Lopes dos Santos Luz lotes 8 ao 19- Vila 00001520 	001116 	001E510 	1E11229 *100805017 	01144961 	1E1469711 1913165 
Andrade ocadsma 	014141 	99100101 	001400 00910560 	9114197 	9914406111 RA-1489 

Processo re: 7013-0.32E579-5 0000191629 	1151111 	0001006703 	90-1217 0000809434 	50.1117 	00145539 0104506 
Assunto: Retificação da Certidão de Diretrizes SMT N.° 9E199192 	5114117 	0E1010171 	01:400 0006015 	094763 	0001486170 00061 

033/13 0E20091 	51E1354 	000162851 	EIA-3556 0000829E4 	991.1104 	onnyart 4949.3433 
I. Considerando a solicitação apresentada pelo proprietário 0000201456 	0114833 	0301011497 	191613 000E35048 	06.3993 	0001505831 E114202 

do empreendimento e o parecer técnico constantes is folhas 000202417 	11.14111 	0E103052 	5956% 0000837601 	10.7135 	000150E70 011239 
01.34 a 40 840 do processo ri.° 7013-0.321.579.5; 00007217 	1540 	001037870 	51,1680 000E40930 	09-5335 	0001509616 11,914015 

H. Resolvo retificar as Áreas da Edificação conforme segue: 0000201515 	15 4577 	0001037986 	REZE 0000144845 	3E8547 	000151059 014.196) 
Áreas da Edificação: 0E09414 	514680 	0103049 	1194111 0016646217 	FOMO 	0001516469 001157 
Área Construlda Computivel: 33.324.700° 0000216113 	56-1316 	991041394 	El114307 00051513 	90351 	000151810 512991 
Área Construida não Computavel: 27.504,65 00022010 	014996 	0E052434 	194141 »NEW 	9414509 	00I521414 0044137 
Área Construida Total: 60.829,35 ntt 0000232939 	1,64987 	C01(63914 	0197641 99186017 	120.1414 	0001526317 11409163 
III. Os demais itens da Certidão de Diretrizes SMT n.° 100139364 	99548 	00054988 	M-0805 001086900 	003010 	9301004 111-5531 

933113 permanecem validos e inalterados. 000241830 	3.7447 	06055305 	GHT0070 0901201 	MEM 	00015110 On.3303 
IV. Emita-se a Retificação da Certidão. 00E42911 	0614537 	0001056700 	11,107976 MEIES 	40.0918 	01537407 11414947 

0E269719 	1103493 	001057871 	R4.1116 1E082313 	0020E2 	0001564129 01.1189 
DEPTO DE OPERAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO 000279560 	144.43411 	M1060115 	09101 000901270 	01.7714 	0001566229 934613 

TIO e° 11660109 - INTERESSADO: EDUARDO CER-
VEIRA QUINTAS 

ASSUNTO: Autorização nominal anual para estacionamen-
to nas vias públicas secundárias e zonas azuis, de segunda 
a sábado, no período de até (04) quatro horas em razão de 
decisão proferida nos autos Mandado de Segurança - Processo 
n°811/94 

DESPACHO 
Á luz do que consta do presente processo, em especial 

da manifestação da Assistência Juridica deste Departamento, 
que acolho como razão de decidis DEFIRO PARCIALMENTE o 
pedido formulado; 

PORTARIA 103/2014-DSV.GAR 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO 

SISTEMA VIÁRIO-DSV, no uso das atribuições que lhe são 
cordel:idas por Lei. e 

000085919 	011.1231 	001068040 	914151 
0000209175 	804511 	001068580 	1114-7280 
110029706 	104476 	00011007 	044061 
000004085 	11411534 	000108470 	1111-120 
0000307271 	5014196 	00105151 	0016N 
001133 	Fus-057 	000103436 	110410 
0000305182 	989957 	000109345 	3017 
000031503 	1042123 	0001102613 	087141 
000322920 	R03061 	0001109855 	914659 
0000324319 	10-9969 	0001122088 	1E4631 
0000333117 	904094 	0E115451 	151-4141 
001002 	53-5169 	001125958 	50.1154 
0000315215 	944-7392 	01126611 	FI0054 
000341100 	115-2961 	01117311 	901909 
0000345531 	1117485 	0001119691 	00.5513 
000034570 	1914990 	001129891 	FLE1228 
001035810 	104809 	0001131351 	RE•5712 

000901580 	0.3355 	0001573371 	4014905 
009030 	5115746511 	0511531 	0016108 
9300905160 	0197825 	0015E995 	0014701 
0000907979 	105111 	01586169 	14114124 
16100910112 	0114571 	001592440 	51114711 
00091315 	004774 	001599611 	GAI4400 
0000116931 	011-515 	000160130 	15-1555 
000091850 	014-3375 	101628186 	10-1215 
0090939941 	03-1811 	0001629310 	9174014 
0000940143 	0174736 

Solicitações de Inclusões/Substituições Indeferidas 
Cell 	NO 	MOTIVO 
501016E5 0404385 	Vdsiel5~ adida 	<mio 	aMparsolaplici. 
0011095196 	040-3105 	041110 	leweriwerio. bluntelegoeL 
1011367465 	1004150 	5ordimemen016nsili64sfa40019ça9L 
0001028704 	104403 	Xertiftbarocrwaleck meiem 	titieleileM1 

CONSIDERANDO as imagens registradas por sistemas ou 000359149 	110.5116 	0001145111 	FOA4513 Solicitações de Renovações Deferidas 
equipamentos não-metrológicos e metrológicos, devidamente 000362009 	DOC-4187 	0001115105 	01/43169 Período de Validade: de 01/0212014 a 3110112015 
regulamentadas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON- 000036E1 	1001141 	0001119143 	F02915 091 	 /LACA 
TRAN: 0E371670 	F11.7822 	0001160095 	110-2299 00027561 	100-36N 	0000751770 04354 

CONSIDERANDO que o agente da Autoridade de Trinsito 0000179441 	19144546 	001169602 	01-4413 0000029459 	000001 	000075690 911416/ 
é o funcionário competente para o exercido das atividades de 0000198322 	E103744 	0001170457 	161•1171 000032779 	36C-1133 	00007E33 5E4933 
%abração e operação; 006E1854 	0E1111 	numes 	1106244 004635 	09-1794 	0000761154 964748 

CONSIDERANDO a solkitação da Diretoria de Operações 00940429 	DIA-1324 	0111540 	FICEN 5110377009 	/01.4674 	000751494 094577 
da Companhia de Engenharia de Tráfego/CET-DO na CEDO n.  0000090 	0E134/ 	1801114110 	99-1416 900091839 	01-6711 	000712215 018153 
5/2014. de 20 de janeiro de 2014, 0001311035 	16114964 	0001174891 	1721917 001081313 	0903175 	00070050 5414514 

RESOLVE: 006000 	ENE 	0001179403 	041-M5 00E09304 	354496 	0E7E61 1111713 
I - Credenciar 0 funcionário da Companhia de Engenharia 0003270 	na-1535 	00011135013 	1E4317 0000115142 	06.209 	000761951 1E5E6 

de Tráfego - CET. ROGERIO LOBO RODRIGUES. registro n .  0001211949 	1211-5668 	00011133142 	111-4231 0000116246 	0E184 	0000770729 E11.1071 
11090-6, para exercer, como agente da Autoridade de Trânsito, 
a fiscalização dos veículos que transitam nas vias do Município 

mama 	1111.2014 	0001193490 	502E66 
0000442054 	E19.5996 	091197037 	110.2231 

0E122050 	1009799 	30101174 
00123951 	11/44310 	0000772811 

159.7339 
5354111 

de São Paulo autuando-os em caso das infrações ao Código de 0000E2410 	149-7 945 	501702154 	0418.2429 0000129341 	31111593 	0000773646 111.1736 
Tránsito Brasileiro - CIO que tenham suas imagens detectadas 000044024 	5424331 	001202155 	3-5838 093E32098 	6114-5213 	moram 1006407 
por sistemas ou equipamentos automáticos metrológicos e não- 00003196 	MAM 	0E03171 	91467 9E132211 	11414756 	10473437 00520 
metrológicos de fiscalização. 0000670 	1044556 	0911203320 	114-1167 0040133701 	000141111 	00077145 13.08138 

II - Esta Portada entra em vigor na data de sua publicação. 0003663 	34551 	0001103355 	RE-7141 901134538 	000410 	00007791N 5164411 
PORTARIA et° 007/2014 - DSV.GA8. de TI de janeiro oomma 	94-9560 	00012E10 	1444811 0000135216 	0/24161 	00070011 1111-2149 

de 2014 0007923 	NE% 	006205157 	0014159 0000137367 	111936119 	000783480 0/24-7273 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OPERAÇÃO DO 0000414118 	INL-3429 	0911212559 	RE-2557 0E013015 	5844911 	amam) 3E10 

SISTEMA VIÁRIO • DSV, órgão integrante do Sistema Nacional 0000E60 	994466 	01219685 	110.9156 0000138117 	(9102922 	030790079 16E37 
de Trânsito, nos termos do artigo 7.°, inciso Ill data) n.• 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

0000790768 	912099 	000122209 	05-1245 
100091315 	8.14328 	001227866 	119.7050 

0000139645 	0514909 	0000791390 
0E140171 	0069574 	0000794333 

0111.1411 
309.3672 

Brasileiro - C1B, e do Decreto Municipal ri.• 37293, de 27 de 0000039013 	064147 	001329761 	04113 00140902 	901472 	000071730 alva 
janeiro de 1998, que estabelece a competência do DR/ na 00103112 	11104389 	011234331 	1901141 900141907 	FIA4610 	0000890147 512/55 
área de circunscrição do Munidpio mando de suas atribuições 
legais, e 

0010740 	10447.13 	01124411 	50407 
0E011309 	R11-3691 	010693 	004191 

0E4006 	CCC41179 	0000025 
04145262 	1.41.7001 	0000E321 

CCI4991 
15.5225 

CONSPERANDO o disposto nos artigos 280.269 do Códi- 0000514E9 	9144.1117 	9201250%9 	1134151 000145510 	10444110 	000001239 03.7264 
go de Tránsito Brasileiro - C11, que &sabem sobre a autuação 000051464 	1101597 	00125011 	9104114 0090147477 	esse 	000803611 574.100 
de infração de trânsito e adoção de medidas administrativas 000051009 	554728 	0E151401 	5100 000150150 	991411 	10E103 101541 
por agente de autoridade de trânsito, que poderá ser servidor 000017267 	911.206 	001261428 	1593704 00050894 	005270 	000815497 1954555 
civil ou poScial  miEtaf 0E519711 	511519 	0001263904 	04-4361 0000152390 	5124708 	00060415 E011111 

CONSIDERANDO que agastada autoridade de trânsito ria 090531235 	110-1201 	0001266181 	1114167 000152854 	0101523 	000823457 14182945 
pessoa credenciada pela autoridade de trânsito para o exercido 0000515494 	91-101 	0E126710 	11/1674 0000153460 	150688 	0000824240 740.4111 
das atividades de fiscalização; 00E39490 	911113 	0001267264 	C96345 00E15E23 	DWP6116 	mesa 804901 

CONSIDERANDO o Convênio celebrado entre o Estado de ousem 	11/4516 	0012E771 	01099 000015547 	F103315 	000031521 0)03310 
Sáo Paulo e o Municipio de São Paulo. em 74 de meio de 7006, 
objetivando discipknar as atividades previstas no Código de 

00005E77 	4144005 	saunas 	5002621 
9100561411 	514743 	9970019 	1054909 

0000151496 	00013 	0000/32921 
02151817 	1104411 	0000814092 

141144014 
51141M 

Trãnrato Brasikiro - CTB; 0000571725 	10E47 	0001273400 	9119657 0107159d4 	U1-7164 	000983E6 511.1172 
CONSIDERANDO os procedimentos estabelecidos para o momos 	N14501 	006175640 	15103 00911965 	MAM 	000E4947 5161788 

crodenciamento de policiais militares como agentes da autori- 000578690 	0014114 	EME 	04890 00066E20 	17011605 	0000836788 MIN 
dade de trànsito no Município, bem como o fluxo de tramitação 0000590347 	1E1397 	0E2E410 	320 -5529 000161E3 	550.29911 	00E842397 10-9334 
de expedientes definidos nas reuniões dos dias 7 e 21 de no- 00E94875 	101E6044 	0001E9403 	0A-9268 001070 	1E-6655 	0000944390 1512275 
vembro de 2006 pela Comissão de Controle e Acompanhamen- 000091861 	221440 	001289772 	51-2041 000016605 	0E1150 	00844896 0150510 
to Operacional do Convênio constituida por meio da Portaria n° 1000600418 	51.11314 	000121050 	11114984 0E167380 	00.1485 	008471/4 519 4102 
160106- SMT.G411; 000060600 	001707 	mame 	0141071 0000170712 	0014401 	000847925 31118103 

CONSIDERANDO as informações da Gerência de Suporte 00060701 	041210 	00012050 	 014704 0000175169 	004200 	1E0851019 0114012 
da Companhia de Engenharia de Tráfego - CRI constante das 000061601 	FA91194 	093103351 	000403 gomoso 	DP/1711 	00008521% 15643% 
CE.GSU n.•s 00212014 e 00312014, 0000616966 	56E579 	00129650 	91-7604 mim 	0001151 	000857741 1194313 

RESOLVE 009617474 	F09109 	00301E 	1944-9614 C0679965 	dc-ms 	00008%834 1914907 
I - Credenciar 13 (treze) policiais mibtares constantes da 000051046 	004174 	0001301317 	41904010 020181885 	0524149 	0000860565 1010191 

relação anexa para exercer a função de agentes da autoridade 00E19639 	11.104095 	10130979 	ENE% 00018365 	0944047 	0000863653 34E7 
de trânsito do Munkipio, fiscalizando os vekulos que transitam 0000023067 	1141915113 	1E1309371 	541953 090184961 	0153495 	00006409 5114171 
nas vias da Capital autuando-os e adotando as medidas admi- 000062319 	FL012113 	000131096 	5114871 3E195345 	3604915 	00E7551 064068 
nistrativas cabíveis em caso de infração ao Código de Trânsito 0000624357 	FNL.1717 	001312456 	014897 0000193771 	34.9986 	000E7640 E0B-3439 
Brasileiro - CIO, nos termos do Convênio de 24 de maio de 0000631981 	FIA9918 	0001313991 	5,44,1111 0019546 	004-6117 	000017533 1011.3750 
2006, celebrado com o Estado de São Paulo. 0000613911 	011-7611 	0001314181 	1945315 0E0199% 	003141 	000900 1111141 

11- Esta portada entra em vigor na data de sua publicação. 00054.50 	FLN6152 	0001316191 	927111 00019753 	1104647 	0001671745 DVD-2957 
ANEXO ÚNICO A PORTARIA N°00412014. DSV.GAB. 000658931 	P19.1130 	0E1317202 	FAJ4677 0E0199567 	3.3914 	omino FFT4119 
RELAÇÃO DE POLICIAIS MILITARES CREDENCIADOS 0E659721 	F0-7161 	C01317173 	011451 00E03432 	F122041 	00001391 1184714 

Quant 	Nome 	 RE 0000660930 	101191 	061322516 	106451 09E0399 	FFT5696 	1000883351 0174459 
1 	ADRIANA KELLER DE FRETAS SORGO 	101689-0 00107011 	1/04990 	011322932 	055659 000204439 	05120 	000084626 1254911 
2 	VALUMAR FERNANDO DA SIM 	 1411044 000062054 	R06418 	99112790 	1100521 0162051119 	524264 	601684715 EMC4760 

PAULO CÉSAR FERRAZ GONÇALVES 	1 3 2924-4 0000664615 	904693 	000134051 	111.3217 0020600 	008090 	0000E5991 60E65 
O 	ROBERTO CARLOS ALVES DOS SANTOS 	889102-8 000067000 	1E4577 	001349279 	14E-3376 000021E82 	114-082 4 	9000887102 135.7155 

SÉRGIO FERREIRA DA SILVA 	 965806-8 0000677710 	00.2005 	0001351605 	FIX.3917 000211338 	K113355 	000890081 904918 
O 	1/GAGO GONÇALVES QUEIROZ 	 126332-7 00006700 	512.1933 	001316376 	104.2477 000213276 	51.1820 	00089/299 904696 
7 	ANDRE ROBLES DE UMA 	 974168-2 0E618975 	UME 	001314192 	1015500 000012094 	DI(.3711 	0300891317 5E1011 
O 	RODRIGO HENRIQUE 	 140684-1 004900 	5114490 	00109751 	4461263 001/0116 	ocasa 	0E090451 942913 

9 	
FERNANDOAU 	IA 

	

GUSTO 	. 	 950741-1 00009520 	111184517 	00136100 	11101.1252 18810180 	99149117 	0000901679 901457 
10 	STEFANI HENRIQUE 	 104755-3 00070140 	001213 	0113627/0 	1104303 0E210936 	3-9787 	000902543 51W-3320 
11 	DEGO CAMILO PEREIRA 	 14E11-0 000070750 	1444531 	000137E1 	504374 910223751 	0412304 	00091E51 EG-7111 
12 	%MAM APARECIDO BATISTA 	 140718-8 0E71944 	5114551 	0001373331 	1101-7313 000725053 	004,108 	0000904830 0E2374 
13 	NE 10000 00 ARAUX1 	 972708-6 0E721689 	Er94663 	0001383736 	Jzoaelt 000215797 	00401 	000006155 0444049 
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ANEXO 
 

IDA PORTARIA 1: 141147-5311.43,111 

Folha n° 	 do proc. 
N°  6 . 	I . gr4 23~220 -II 
O funcion lo 

• - 	• 
SI 

Mari 
Técnico Ad 

velra 
vo-RF 10.940 

o MOA Vdicub corn *ode Mn** interne Mela RS 18000 RS 303,00 em** 
Contorno ret. 
13 do PESAM 

O MS 
vetado 05050.050 10, *moo md 5050 0000010 com 
~ar fundando* dor tempo açor* e 10 (*O 
mediu, 

Seada RS 180,00 03 36000 Ar.50b 
Contorno mi 
13 do REMAI 

O 

Treemodar ou tone* o soemo 7,0• Temem* de 
~oa, orONINO lie. **Mem a dadço 
ou comem esaan10 do *dolo, bem moo de doma* 
*c** casos *NOM* dm te. 

R$ 180,00 RS 380,00 

Conforme on. 
13 do PESAM 

O NO? Fumar no Inerte:ir do veiculo. 0050 50160,0$ RS 36080 luoiMle 
Contam, de. 
13 do RESMA 

0 MOS 
CC., 	118 	Oriffilter 	PB 	Wildálkia. 	~Ma 	fre 
tobookovet 	opor**, 	dolootrinadet Moio 0$18000 RS 360.00 

Contenha art. 
13 do RESMA me 	 dotoded 	 pilo 

SPTranefPAESE ou manem mapecirems). 

13 11011 

Deixar de monda.  • soa*** de tranotordo de 
utruddow *brocado* Orn mia* do teromak o* Ne 

 
0.0500 06 to* ou acide*. não gest moddadde 
~tern 

05 150,00 53360,60 Mode* 

Conforme dl 
13 do PESAM 

C1 8110 Drorer qo arpoe:ar rá. &roer e Joon** de ido no 
dottOrque de *dirket ndo TetIlie.i% de Tramam**. 

55 100.00 FIS 36000 *01010* Conformo et 
13 do RUAM 

O /611  
0•Mar de Mu.* ou de maneta •rn bom Modo de 
consonoÇão o denet d• informação* apo ~CL noa 
Tarrnmats de TraneNdIrtole. 

55 150.00 03 360.00 12 *rad 

Conforma an. 
13 do PESAM 

Espace. tom 
adnorestrociio do 

Termo* de 
TnanaNnInco 

o o„ 04 ,„ 
os 10000 60360,50 „ oo.„ 

Conforme da 
13* PESAM 

5050(600 5.00 
amoiroçao do 

700.001 6. 
Troneterencer 

Cobor de adequar amadas nadado do datado can a 
dem** de~no.nTn** d fflneâd. 

O M13 Veiculo Cons ~oda do selo Od dedindeezdedo ou 
com a data de *idade remido 5018000 R$ 38000 50.50. 

C.ontoode art 
13 do RESAM 

Cl M14 

Veiado fon mau oritado A, condervação **a ou 
edema, Rateia, *Mos dereonocere, do** de 
preaohoomo, reveatinonto imano. *coelha do 
vevimdio. todadoro ~na dd ****, entre 
tersda) 

0400. R$ 180,00 511360.00 12 *tad 

Conforme ao. 
1300 PESAM 

O MIS ~O 6010 o soloner Mil moMoção torçado ot, dr 
000dmonedo empoe**. IAM R$ 180,00 50350,5$ Canhono Mi 

13 do RESAM 

O 001 
Voo" AMARAR 5100 posonor **Ierids, com 
~radar 050, 6011 dolo* era dou estrelo do 
nOnsemoçãO Ou ineddient• 

RUO 5036000 R$ 720,00 51M0010 
Caem* átn, 
1350 PESAM 
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As.3.110 IDA PORT *RIA 11407.5311.O AM 

43 002 
Ordem dd addrode o Mal * ~pua ou 
slesenterque ree pontoa de pando dando o *Iodo 
601056.0 0001 ti. 

0050 50 340.00 R073520 **Mo 
Contorno* 
139. PESAM 

0 1303 Velddo otehondo abottecnonto ou Inenutoncio com 
ráfork6Oeá* Orm/d. 

uoio  
os 360 .00 

00  o, „mio  ...moo  Contorno det 
13 do RESAM 

O 004 Veado 	sem 	cobrador 	ou 	aterielr. 	rereerá 	OOP,  
autordação de SPtrana. 

»,.., 
05340.00 0* 720,00 „,,,,,,,,o, Contorne* 

13 do RUAM 

0 005 
UM.* derma*36 delecionado ou mordo no ponto 
do Oneráno opOd o *bando do dedernbarito de 

Jorredgeno 
Moa 5530005 R$ 720.00 50505, 1350 PESAM 

O Madommer outro veiado de Inomend dm 	lodo 
embarro. e dementormo noa pomos do eisorMio. 

o, 35050 os no», C..ordonoo a* 
13 do IMSAM 

O 007 
Dobar do ~Net OU de mode 8 SPTnana. 
orchnolçardd • suão!~ dos usuários RS 380.00 R3 72003 

C,onfonne Orá 
13 do REsAu 

ESPOOOPO Poro 
ddroMOInsolo do 

Tomina1  d• 
Troteada**. 

O CM 
Nimar tre Coiceie • dcomponhar penudo delicksolo 
ou o* ~nade de l000rnodio dono., do perlmoko 
**edição* Terrnnat do Tnenstertocia 

04,0. $13 360,00 03 730,50 

C.onforros ert 
13 do PESAM 

Especado proa 
acendisearÃo do 

Tffloindi da 
Transfer** 

O GO 
Conde 	 I I  mo podara Nom ,a meio de 
domação do Termo* de Tramado!~ 

o.. 
0536020 os 7"  

Contorno ret. 
134. PESAM 

Espaccwo porá 
adronelrgato do 

Termo* de 
Tronem*01. 

O 1310 Ordwar de *mear to umrieddrodo coreddoodenbe 00.0. 00360.00 60 720,06 Imeddlo 
Contorno do 
13 do RESAM 

O 011 
Parmer 	ou 	veicular 	~panda. 	putficalade 
momo* ou ~do roo MIO meã radviamento 
autorizada cold 51.47 ou 30Trans 

MIOlo R$ 380,00 03720,60 50.0060 
000150.0 001. 
13 40 REMAI 

CI 012 Entreteres coteje?* em serviço. MAM 50 360.09 5572020 0100001 
t. *Km** 
13 da RESMA' 

0 013 Doem dr. operar o *Mem do Atendionado so MODO 0006. 5336020 0012000 500001. 
Con~ mt 
13 do RESM1 

O 1314 AN*** ou mOndor não tobitiodo a apeor o 
Mane* do usfoulo ~pie* lora mem* **odes 

„ioo„ 
5035050 

os nom  io,„„o„, Coreanos art 
¶310, PESAM 

O 013 Med* com feita de *pua Anlarna Idulto 50 3605$ R$12020 
\ 

5.5010 
Conforme dm 
13 do ROAM 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

ANEXO IDA PORTARIA N-  Iettei.ANTECAS 

O 06101 
Twer o **no. o púráboo do krecoanOrroa o 
mprodonfiontro da $ÃO ou 35(70030 500 1100 DM 
orternidode 

5312000 R$ 124000 5000050 
0001001.114. 

13 do RUAM 

O 000*  Praticar Ms so* Márr 	 onra a moned bons 
comumes. RS 720,00 501440.00 COnfOrrne RI 

13 do RUAM 

, 0003  
Não omite MaddikOrtimenso o onbarou• ou 

**dando por Lei ou mon mores* duloriração dd 
SPTrana 

desembotam de peoadueroa com deado à urdo**. 
 Muto 53700.00 R$ 1440.0 

CARIARIA* RA 
1300 13 *MUO 

O ORM 
_paresedwros 
Niárr ponnie istrialkodamenle o ~mo do 

oco ~oba *BR 55 720,00 RS 14400D *0050 Cordame mi. 
13 do REBATA 

PENAUDADES DO PADRÃO DA EFICIÊNCIA 

CAÇADO CANSA Ay AARAD da MS** doe Senicos Prestados, earflbt às deraddadre e 	 . a 	de o 	 a 

C00100 DESCRIÇÃO DA ~RAÇÃO PENAIJOADE 
VALOR 

E li REAIS 
REINCIDENCIA 

EM REAIS 

PRAZO 

PA" 
CORREÇÃO 

PRAZO 
PARA 

REINC1DENCIA 
OBSERVAÇÕES 

E I-67  
Odeor de MIteet ~me, loNao•O oNerorreado~ 
5.6 O ~Mo de lundid eu som o deand do 
dentinsmim funcionai. 

deloadinds • R$ *0000 *06000 
Conforme et 
1345 USAM 

E LOS 
Penn&  o u 010e  408  (4060 be de 000e01a0 no 

 
ndododd 0050 00000e ~m* 

• RS 10 
Cofome *  
1340 RUAM 

E 1.09 
Nom de MCAl eefl d** onerd nomaode 
na Teme* do, Traradertmoid IdorMt ~O, M.M. Re 
~Md ~abem MO 

ArbotelnOM • R$ 180.60 

C*Pd 
1.3 do PESAM 

Etps~ tota 
radminnemplo do 

Tm.** do 
Densa*** 

E 01d50 de adoto podem o* odmineardoão de ~MO* 
000,00110 .001 o daddloo*Pdo deo SPTrand. 

L10  
Advertindo - RS 180,00 enederM Conforme*, 

1300 
,,,,,,,,, 

C AOC Nascia abandeado 001 00 p/ticrá nOor COreolorelr 
**ohm eopWaou Tomdo dTncm**. 

man , 
 

R$ 180  
COADM art  
1300 REZAM 

E MO Osiaa 	da 	moem 	adi andai* 	do impeza. 
onsenodloou *pança do pmo lereo 

wo. 
50160 50 o  ,e„„ . ~m  Cooma* 

1350 PESAM 
, mi. 

 
*
Tan

e
n
r
*  **** 

o
T
r
r a
*
ma

o 
 mi*

d d
*

i
.
ta fi À palma Co n ". o, moo 5536000 COrriefrat et 

13 do RESAM 
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III - Padrão de SEGURANÇA. 

Art. 4°- O RESAM será aplicado através da fiscalização administrativa e operacional exercida pela São 
Paulo Transporte SÃ. - SPTRANS, especialmente contratada por esta Secretaria para a prestação de 
serviços voltados para a gestão do transporte coletivo, em consonância com o artigo 29 da Lei n°13.241/01, 
ou diretamente pela Secretaria Municipal de Transportes nos casos de sua exclusiva competência. 

Art. 5°- Ocorrendo infração será lavrado o "Auto de Infração - AI", conterá, conforme o enquadramento, os 
itens abaixo: 

PORTARIA 168/07 - SMT 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de readequação do Regulamento de Sanções e Multas. RESAM, 
instituído pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005; 

CONSIDERANDO a necessidade de se instituir o Regimento Interno das Comissões de Julgamento das 
sanções e multas previstas no RESAM, conforme o art. 3 0  da Portaria n. 091/07 - SMT-GAB, de 12 de julho 
de 2007; 

CONSIDERANDO a conveniência e maior eficiência que decorre da disciplina conjunta do Regulamento de 
Sanções e Multas e do Regimento Interno das Comissões que apreciam os recursos administrativos 
interposto pelos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros do Município de São Paulo; 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, instituído pela Portaria n. 097/05. SMT-GAB, de 7 
de novembro de 2005, que disciplina sanções e multas aplicáveis aos concessionários e permissionários do 
Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, e o Regimento Interno 
das Comissões de Julgamento de Recursos de autos de infrações lavrados em decorrência de sanções e 
multas previstas no RESAM, passam a vigorar nos termos disciplinados na presente Portaria. 

Titulo I - Do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM 

Art. 2° - 0 descumprimento das obrigações estatuídas na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, no 
Decreto n°42.736, de 19 de dezembro de 2002, no contrato de concessão e de permissão do Serviço de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e demais normas aplicáveis acarretará aos operadores as 
seguintes sanções: 

I - Advertência escrita; 

II. Multa contratual; 

III - Apreensão do veículo; 

IV. Afastamento do empregado; 

V - Intervenção total ou parcial; 

VI - Rescisão do contrato; 

VII - Declaração de caducidade da concessão. 

Art. 3°- Nos termos da legislação e contratos vigentes fica instituído o Regulamento de Sanções e Multas. 
RESAM, a ser aplicado aos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros através de enquadramentos estabelecidos pelo não atendimento de: 

I - Padrão de QUALIDADE; 

II - Padrão de EFICIÊNCIA; 
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I - Data da emissão; 

II - Número do AI; 

III - Código, nome do consórcio ou da empresa operadora ou da cooperativa; 

IV. Prefixo do veículo ou placa, quando aplicável; 

V - Data e hora da ocorrência; 

VI - Sentido (CB, BC, Circular), quando aplicável; 

VII - Local (TP, TS, Percurso), quando aplicável; 

VIII - Código, tipo e denominação da linha, quando aplicável; 

IX - Código alfa numérico correspondente à infração cometida conforme descrição dos Anexos desta 
Portaria e, quando o caso, breve descrição da infração; 

X - Endereço - Local da constatação da infração, quando for o caso; 

XI - Valor da multa expresso em reais, quando aplicável; 

XII - Prazo para correção, quando aplicável; 

XIII - Número do AJ. anterior na hipótese de reincidência; 

XIV. Número ou nome do documento de origem (Boletim de Irregularidade, Demonstrativo de 
Descumprimento de Partida, ou outro); 

Art. 6°. O "Auto de Infração - AI", será expedido e disponibilizado ao operador pela SPTRANS, através do 
documento "Protocolo de Entrega de Auto de Infração", no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da 
ocorrência. 

Parágrafo Único. O "Protocolo de Entrega de Auto de Infração" deverá ser retirado pelo operador, 
diariamente, no Setor de Protocolo, no horário comercial. 

Art. 7°. O operador autuado poderá recorrer, através de defesa escrita, apresentada no prazo de 10 (dez) 
dias, contados a partir do primeiro dia útil subseqüente da data da ciência. 

§ 1°- A não interposição de recurso no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria3 
importará na realização de desconto do valor da respectiva multa na remuneração existente em favor do 

3 5. operador. 
T> 

§ 2° - Se a decisão do recurso mencionado no parágrafo anterior for desfavorável e decorrer o praz4t 
interposição de recurso para a 2' instância, no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da present 
o valor da multa será descontado da remuneração. 

Art. 8°- A defesa deverá ser apresentada para a Comissão de Infrações e Multas - COMIM, órgã 
instituído pelo Secretário Municipal de Transportes para apreciar e julgar os processos decorrentes 
autuações previstas no RESAM, na forma prevista no Titulo II da presente Portaria. 

-n 
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a. 
Art. 9° - Serão instituídas tantas comissões quantas forem necessárias para o julgamento dos recursos, que o c) 
serão constituídas de: 

o 
 



• 
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a) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) suplentes, indicados pelo Secretário Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo 
de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS; 

§ 1° - A presidência da comissão será indicada pelo Secretário Municipal de Transportes. 

§ 2° - As Comissões de Infrações e Multas deverão seguir as determinações do Regimento Interno definido 
no Titulo II da presente Portaria. 

Art. 10 - Da decisão proferida pelas Comissões de Infrações e Multas caberá recurso, na forma e prazos 
previstos no Titulo II da presente Portaria, que será recebido sem efeito suspensivo, desde que apresentada 
caução em dinheiro do valor correspondente à sanção ou multa aplicada pela COMIM. 

§ 1°- O prazo para interposição do recurso para a 28  Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente da data do julgamento do recurso interposto perante as Comissões de 
Infrações e Multas, e será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a 
competência para o seu julgamento. 

§ 2° - Não sendo conhecido, ou tendo sido negado provimento ao recurso previsto no caput do presente 
artigo, o valor da caução em dinheiro prestada será retido para o pagamento da multa respectiva, sem 
prejuízo do desconto da remuneração nos casos em que houver a necessidade de se proceder a correção 
dos valores das multas devidas. 

§ 3° - Provido o recurso previsto no caput do presente artigo, ocorrerá a realização de crédito no valor da 
caução, em favor do operador. 

Art. 11 - Para efeito de aplicação das sanções e multas, as infrações previstas no Anexo - I desta Portaria 
estão classificadas de acordo com os padrões de QUALIDADE, EFICIÊNCIA e SEGURANÇA em LEVES, 
MÉDIAS, GRAVES e GRAVISSIMAS estabelecendo também o prazo de correção, cabendo, a cada grupo, 
as seguintes penalidades: 

I - As infrações LEVES serão punidas com advertência e, na reincidência, com multa de R$ 180,00 (cento e 
oitenta reais); 

II - As infrações MÉDIAS serão punidas com multa de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), consideradas em 
dobro no caso de reincidência; 

III - As infrações GRAVES serão punidas com multa de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), 
consideradas em dobro no caso de reincidência; 

IV - As infrações GRAVÍSSIMAS serão punidas com multa de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), 
consideradas em dobro no caso de reincidência; 

Art. 12 - As infrações decorrentes do descumprimento das partidas programadas estão previstas no código 
G-48 do Padrão de Eficiência. 
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IV - gravíssima - 1 ponto. 

Art. 15 - A pontuação será cumulativa e ponderada pelo número de veículos de cada frota de referência para 
o subsistema estrutural e da frota patrimonial para o subsistema local, sendo os pontos atribuídos a cada 
infração cometida, que prescreverão nos seguintes prazos, contados da data da infração: 

- Infrações Leve e Média - seis meses; 

II - Infrações Grave e Gravíssima - doze meses. 

§ 1° - Para efeito do cálculo da pontuação ponderada, serão consideradas as frotas de referência e 
patrimonial informadas pela SPTRANS, relativas ao último dia útil do mês anterior. 

§ 2°- A pontuação ponderada será acumulada por contrato de concessão ou termo de permissão. 

§ 3° - A pontuação ponderada será apurada todo primeiro dia útil de cada mês, e comunicada formalmente 
aos operadores, independentemente de qualquer outra medida que venha a ser adotada pela SPTRANS. 

§ 4° - A interposição dos recursos previstos nessa Portaria interrompe a contagem do prazo prescricional. 

Art. 16 - Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 1,4 (um virgula quatro) e inferior a 2,4 (dois 
vírgula quatro) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela 
SPTRANS, visando à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "a" do item 5.6 do contrato de 
concessão ou na letra "a" do nem 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte. 

Art. 17- Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 2,4 (dois vírgula quatro) e inferior a 3,4 (três 
vírgula quatro) pontos por veiculo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS 
visando à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "b" do item 5.6 do contrato de concessão ou 
na letra "b" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte. 

Art. 18- Apurada pontuação acumulada e ponderada igual ou superior a 3,4 (três vírgula quatro) e inferior a 
7 (sete) pontos por veiculo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS, 
visando à aplicação da penalidade contratual prevista na letra "c" do item 5.6 do contrato de concessão ou 
na letra "c" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, poderá ser aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do artigo seguinte. 

Art. 19- Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos artigos 16,17 e 18, a Secretaria Municipal 
de Transportes poderá propor a caducidade da concessão ou da permissão, sempre que considerar 
relevante a pontuação atingida, observadas as disposições dos § 3° do art. 34 e § 2° do art. 37 do Decreto o z -11 
n° 42.736/02, e sempre que a operadora atingir o limite de 7 (sete) pontos por veiculo. 

	

o 	o O 

	

z 	 2" 
Art. 20 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Murf} ",iff31 	5 
Transportes, acarretará ao concessionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conf 
Anexo - II (dois) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Mu 
Transportes. 

Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o concessionário será notificado da aplicação das penalida 
lhe assegurado o direito de defesa. 

o 
Art. 21 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Miki 	de 'a 
Transportes, acarretará ao permissionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conta 	CD 
Anexo - III (três) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Meiiipal de iv ,5` 
Transportes. 	 io 	

O Ti  
4, 

Parágrafo Único - Não será caracterizada a infração, quando ocorrer compensação de uma partida na faixa 
horária anterior, ou posterior, àquela onde foi constatada a defasagem, exceto na primeira e última faixa 
horária verificada. 

Art. 13 - A reincidência restará caracterizada se, no período de 45 (quarenta e cinco) dias para as infrações 
de natureza LEVE, 90 (noventa) dias para as infrações de natureza MÉDIA, 180 (cento e oitenta) dias para 
as infrações de natureza GRAVE, e 360 (trezentos e sessenta) dias para as infrações de natureza 
GRAVISSiMA, ocorrer nova infração do mesmo enquadramento, pelo mesmo prefixo ou linha. 

Art. 14- A cada infração cometida serão computados os seguintes números de pontos: 

I - leve -0,2 ponto; 

II - média -0,3 ponto; 

III - grave -0,7 ponto; 
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Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o permissionário será notificado da aplicação das penalidades, sendo- ,  
lhe assegurado o direito de defesa. 

Art. 22 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir no serviço delegado, com o fim de assegurar 
a adequação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes. 

§ 1° - A intervenção, prevista na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, quando parcial, incidirá apenas 
nas linhas em que tenham sido constatadas infrações de natureza grave. 

§ 2° - A intervenção parcial será suspensa pelo Secretário Municipal de Transportes, assim que constatada a 
normalização do serviço. 

Art. 23 - Declarada a intervenção, a Secretaria Municipal de Transportes deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar responsabilidades, 
assegurando o direito de defesa. 

Parágrafo Único - O procedimento administrativo mehcionado no c,aput deverá ser concluído em 30 (trinta) 
dias, prorrogáveis por períodos idênticos, desde que necessário para a comprovação das causas 
determinantes e apuração das responsabilidades. 

Art. 24 - A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a continuidade do serviço e pelo 
período máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1° - Verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço na forma prevista em contrato, encerrar-
se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão ou permissão. 

§ 2° - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor. 

Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, antes de decretada a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que os demais concessionários ou permissionários prestem o serviço na área 
desatendida. 

Parágrafo Único - Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos vigentes para a normalização 
da prestação do serviço, tais como requisição temporária dos recursos materiais e humanos, conforme 
disposto no artigo 6°, § 2°, da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

Art. 26 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que couber, 
as disposições contidas na regulamentação vigente. 

Parágrafo Único - A intervenção ocorrerá na área onde se verificar os pressupostos para sua decretação, 
podendo ou não abranger todos os operadores. 

Art. 27 - Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao concessionário no qual 
se verifique: 
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V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados. 

VI - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária ameaçar, atentar contra a vida 
ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da SPTRANS ou a serviço da mesma. 

Parágrafo Único - A critério da SPTRANS, o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido 
no pátio, até a realização de perícia técnica, assim como poderá ser suspensa a sua operação durante o 
prazo de tramitação do processo administrativo, podendo ser determinado à operadora o afastamento do 
empregado da atividade, que deu causa a irregularidade. 

Art. 28 - Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao permissionário no qual 
se verifique: 

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento e localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos 
veículos vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma 
que comprometa o funcionamento do equipamento; 

II - Operador autônomo, motorista, cobrador ou fiscal portando ou utilizando durante a jornada de trabalho 
quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria identificação. 

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS. 

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chio SAM (Security Access 
Module)","transponder","Chip do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros, embarcados no veículo 
quando de sua exclusão ou baixa no sistema. 

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados. 

VI - Operador autônomo, motorista, cobrador, auxiliares, fiscal, representante ou preposto da permissionária 
ameaçar atentar contra a vida ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da 
SPTRANS ou a serviço da mesma. 

§ 1° - A critério da SPTRANS o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido no pátio, até 
a realização de perícia técnica. 

§ 2° - Ficarão suspensos o operador autônomo, seus auxiliares e o veículo, objeto do procedimento 
administrativo, durante o prazo de tramitação do processo. 

Art. 29 - A fiscalização exercida pela SPTFtANS, poderá suspender ou lacrar o veículo sempre que detectar 
irregularidades que comprometam a segurança dos passageiros ou de terceiros. 

Parágrafo Único - O veículo suspenso ou lacrado será administrativamente reintegrado ao sistema após a 
operadora informar ter sanado a irregularidade, e a constatação realizada através de nova vistoria pela 
SPTRANS. 

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento ou localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos 
veículos vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma 
que comprometa o funcionamento do equipamento; 

II - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária portando ou utilizando durante a 
jornada de trabalho quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria 
identificação. 

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS. 

Art. 30 - O preço da operação de apreensão do veículo do sistema, com vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei 13.241/01, e nesta Portaria será de R$ 300,00 (trezentos reais). 	—4 	O Z .71  crs 	o O 

Art. 31 - O veículo do sistema apreendido, enquanto permanecer no pátio de estacionamento da SPTANS, 5 	p) 
ficará sujeito ao pagamento de estadia, cujo valor encontra-se estabelecido no Decreto Municipal que fi ta o o 
valor dos preços dos serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo. 	ft 	o 

§ 1° - Cada estadia terá o período de 12 (doze) horas. 

§ 2° - Para fins de pagamento da estadia, também serão computadas as frações de cada período, na 
de 1/12 (um doze avos) dos valores previstos nos incisos I a IV. 

3 

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chip SAM (Security Access 
Module)", "transponder", "Chio do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros embarcados no veiculo 
quando de sua exclusão ou baixa no sistema. 

Art. 32 - Sem prejuízo da defesa, o operador fica obrigado a comunicar à SPTRANS, por escrito e eni2 	a. 
(vinte e quatro) horas, fato alheio à prestação do serviço, ocorrido independentemente de sua vontacf@ e 	o. 
não tenha conseguido evitar, que tenha concorrido para a caracterização de qualquer infração previk10 itiesta 
Portaria e Anexos, sendo indispensável anexar a cópia do Boletim de Ocorrência Policial (B.O.), quaLldo se  

o o 
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tratar de fato tipificado como infração penal. 

§ 1° - Efetivada a comunicação e comprovada a existência do referido fato, as penalidades eventualmente 
impostas ficarão suspensas durante o prazo previsto para correção da respectiva infração. 

§ 2° - Até que cessem os efeitos do fato comunicado, o operador se sujeitará às penalidades cabíveis, 
inclusive a reincidência. 

§ 3° - A SPTRANS, poderá dilatar os prazos previstos no Anexo I, para correção da respectiva infração, 
desde que a gravidade do fato e as condições objetivas para saná-lo assim o exijam. 

Art. 33 - Os preços previstos nesta Portaria serão reajustados periodicamente, a critério da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Art. 34 - As multas e sanções previstas nesta Portaria deixarão de ser impostas apenas na hipótese de 
caracterização de força maior, devidamente comprovada e reconhecida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, não isentando o operador das demais sanções previstas em contrato. 

Art. 35 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, sem a 
correspondente delegação ou autorização do Poder Público, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando aos infratores as sanções previstas rio artigo 34 da Lei 13.241/01. 

Art. 36 - Fica a SPTRANS autorizada a exercer a fiscalização de qualquer tipo de serviço clandestino de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e a aplicar aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da 
Lei n°13.241/01. 

Parágrafo Único - Fica a cargo da SPTRANS a designação dos empregados autorizados a realizar a 
fiscalização de que trata este artigo. 

Titulo II - Do Regimento Interno das Comissões de Julgamento de Recursos de Infrações do Regulamento 
de Sanções e Multas - RESAM 

Art. 37 - Compete às Comissões referidas no art. 8° da presente Portaria apreciar e julgar os recursos 
interpostos contra as penalidades aplicadas aos concessionários e permissionários do serviço de transporte 
coletivo de passageiros, em decorrência das autuações previstas no Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM, instituído na Titulo I desta Portaria. 

Art. 38 - As Comissões serão nomeadas pelo Secretário Municipal de Transportes, nos termos da legislação 
vigente, e serão supervisionadas pela Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, a quem 
compete: 

I - estabelecer e divulgar o calendário das sessões das Comissões; 

II - solicitar da Secretaria Municipal de Transportes os recursos necessários para o funcionamento das 
Comissões; 

II - sugerir a criação, extinção, ou agrupamento das Comissões; 

III - convocar, se necessário, reuniões plenárias e extraordinárias das Comissões; 

IV - encaminhar as sugestões e reivindicações das Comissões; 

V - encaminhar ao Secretário Municipal de Transportes as justificativas de faltas dos membros das 
Comissões às sessões de julgamento; 

VI - receber as citações e intimações, encaminhar para cumprimento ou adotar as providências cabíveis, no 
caso de eventuais determinações judiciais decorrentes das atribuições das Comissões; 

VII - prestar as informações disponíveis à Secretaria Municipal de Transportes e a SPTRANS para as 
providências de defesa judicial dos membros das Comissões no regular exercício de suas atribuições. 

Parágrafo Único - Para os impedimentos do titular da Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - 
DP/SJU/ASM, um substituto será nomeado pelo Secretário Municipal de Transportes. 
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Art. 39 - A distribuição de todos os recursos interpostos entre as Comissões e, em cada Comissão, entre 
seus membros, adotará o princípio do sorteio e da sucessividade entre todos os integrantes em exercício em 
cada uma das Comissões. 

§ 1° - O sorteio se dará por processamento eletrônico e aleatório. 

§ 2° - Fica terminantemente vedada a redistribuição dos recursos entre as Comissões, exceto nas hipóteses 
de suspeição ou impedimento dos membros da Comissão, fato que será devidamente anotado, com a 
respectiva fundamentação, na ata de julgamento. 

§ 3° - Os autos dos recursos, em nenhuma hipótese, deixarão a sala das Comissões. 

Art. 40 - As comissões se reunirão, no mínimo, uma vez por semana, instaurando suas sessões de 
julgamentos dos recursos interpostos desde que presentes 3 (três) de seus membros ou suplentes. 

Art. 41 - Verificado o quorum mínimo previsto no artigo anterior, as sessões das Comissões obedecerão a 
seguinte ordem: 

I - abertura, pelo Presidente da Comissão; 

II - leitura e aprovação da ata da sessão anterior; 

III - distribuição, nos termos presente Portaria, dos recursos interpostos após a sessão anterior; 

IV - julgamento dos recursos anteriormente distribuídos; 

V - apresentação de sugestões ou proposições sobre assuntos relacionados à Comissão; 

VI - encerramento da sessão, com encaminhamento da ata respectiva para ciência da Assessoria Jurídica 
de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, que determinará o seu arquivamento. 

Art. 42 - Os recursos serão julgados seguindo a ordem cronológica de interposição, obedecida a forma de 
distribuição descrita na presente Portaria. 

Art. 43 - Os recursos constantes da pauta de julgamento serão sucintamente relatados pelos membros a que 
foram distribuídos e, após fundamentação e proposta de decisão, submetidos aos demais integrantes 
presentes na sessão. 

§ 1° - Em nenhuma hipótese será admitida sustentação oral. 

§ 2° - Conhecido ou não o recurso, os votos de cada integrante serão contados, declarando o Presidente da 
Comissão o resultado do recurso interposto. 

§ 3° - O membro com voto vencido e divergente deverá redigi-lo, para que seja juntado aos autos. 

§ 4° - Todo pedido de vista deverá ser fundamentado e será registrado na ata, não constituindo exceção 
para o disposto no § 3° do art. 39 da presente Portaria. 

Art. 44 - Ao Presidente da Comissão, sem prejuízo do estabelecido nos dispositivos anteriores, compete: 
O Z 

o O I - cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento Interno; 

II - preencher os dados constantes da planilha contida no Anexo - IV da Presente Portaria; 

a 
II - organizar a distribuição dos processos entre os membros da Comissão, observando o estatuído ga 
presente Portaria; 

III - abrir, suspender e encerrar as sessões de julgamento; 

IV - resolver questões de ordem e apurar votos; 

V - encaminhar as proposições dos membros de sua Comissão à Assessoria Jurídica de Sanções e 
DP/SJU/ASM; 	 o 	 O 

io 
o 
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VI - as demais atribuições e responsabilidades de membro da Comissão. 

Art. 45 - Compete também aos membros da Comissão: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do regimento interno, devendo assinar o Termo de Posse, ato que 
deverá preceder a primeira reunião da Comissão que irá compor; 

II - comparecer às sessões de julgamento, e justificar suas ausências; 

III - apontar e fazer consignar na ata quaisquer ocorrências relativas à indevida distribui ção dos recursos, 
nos termos da Presente Portaria, antes de iniciar o julgamento dos recursos de sua Comissão; 

IV - assinar as atas das sessões de sua Comissão; 

V - relatar, por escrito, o voto do recurso que lhe for distribuído, apresentando sua fundamenta ção, 
proferindo um dos seguintes resultados: 

a) rejeição administrativa do recurso; 

b) não conhecimento do recurso por intempestividade, ilegitimidade de parte, e/ou inobservância de regras 
procedimentais; 

c) negar provimento ao recurso, com a manutenção da penalidade; 

d) dar provimento parcial ao recurso, indicando a penalidade correta que deverá ser aplicada; 

e) dar provimento ao recurso, cancelando da penalidade aplicada; 

VI - relatar e fundamentar por escrito: 

a) pedido de vista dos autos; 

b) determinação de diligências; 

c) declaração 	previstas no Código de Processo Civil 
(Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973), ou tenha participado da

ção de impedimentos e suspeições nas mesmas hipóteses 
constituição da prova constante do recurso; 

VII - discutir e decidir a matéria apresentada pelos demais membros da comissão; 

VIII - apresentar assunto de relevância e su gestões, objetivando a boa ordem dos julgamentos e o correto 
procedimento de aprecia ção dos recursos; 

IX - prestar as informações devidas quando questionados seus atos no regular exercício de suas atribuições; 

X - encaminhar por escrito à Assessoria Jurídica de San ções e Multas - DP/SJU/ASM a constata ção de 
eventual anomalia regimental não sanada no âmbito da sua Comissão. 

§ 1° - A recusa imotivada e injustificada do desempenho das atribui ções de membro da comissão, ou o 
comportamento desidioso, ardiloso ou evasivo, importará, pelo Presidente, Secretário, ou qualquer outro 
membro da Comissão na comunicação do fato à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, 
que solicitará as providências devidas ao Secretário Municipal de Transportes. 

§ 2° - Perderá o mandato o membro que: 

I - não tiver a justificativa de sua falta aceita pelo Secretário Municipal de Transportes; 

II - requerer ou solicitar dili gências desnecessárias, procrastinando o julgamento de recursos; 

III - comportar-se de maneira antiética, desidiosa, ardilosa, evasiva ou cometer ato atentatório à di gnidade 
do exercício da função; 

IV - alegar imotivada e in justificadamente suspeição ou impedimento nos recursos que lhe forem 
distribuídos; 
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V - descumprir disposi ção do regimento interno ou de normas administrativas aplicáveis à fun ção de 
membro da Comissão; 

Art. 46 - Verificados, na sessão de julgamento, impedimentos e suspeições do membro para o qual foi 
originalmente distribuído o recurso, o presidente deverá fazer a redistribuição entre os demais membros da 
comissão. 

Art. 47- Um dos membros de cada comissão atuará como Secretario, a quem compete: 

I - fazer constar das atas a justificativa das ausências dos membros às reuniões; 

II - convocar reuniões extraordinárias, sempre que for necessário, em virtude de aumento da quantidade de 
recursos não julgados; 

III -Comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de San ções e Multas eventuais indicios de irregularidades 
das quais tome conhecimento ou relatadas pelos membros, dando ciência ao Presidente da Comissão; 

IV - organizar e coordenar os trabalhos da equipe administrativa de apoio à Comissão; 

V - organizar e supervisionar a distribui ção de recursos materiais disponíveis; 

VI - encaminhar à Assessoria Jurídica para Gestão de San ções e Multas as consultas e solicita ções de 
esclarecimentos ou quanto à interpretação da legislação, notadamente ao Regulamento de Sanções e 
Multas - RESAM; 

VII - comunicar à Assessoria Juridica para Gestão de San ções e Multas eventuais desconformidades 
praticadas pelos membros das Comissões; 

Art. 48 - A função de membro das Comissões não caracteriza vínculo empregatício, nem de presta ção de 
serviço com a Secretaria Municipal de Transportes ou com a São Paulo Transporte S/A, não gerando 
obrigação previdenciária, fiscal ou securitária. 

Art. 49- Esta Portaria entrará em vi gor 10 (dez)  dias após a data de sua publicação, revogando-se a Portaria 
n. 97/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005, e demais disposições em contrário. 

OBS: QUADROS VIDE DOC 01/12/07, PÁGS 32 A 40 

PORTARIA 168/07 - SMT 

RETIFICAÇÃO 

PORTARIA E ANEXO PUBLICADOS NO DOC DE 01/12/07 POR TER SAÍDO COM INCORRE ÇÃO 

Port. 168/07-SMT.GAB 

ONDE SE LE: "... Art. 9° - 	 

a) 2 (dois)  membros titulares e 2 (dois)  suplentes, indicados pelo Secretário Municipal de Transportes; 

b) 1 (um)  membro titular e 1 (um )  suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo 
de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS; ..." 	 -I 	O n 

LEIA-SE: "... Art. 90  - 	 C 

a)  3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

c) 1 (um) membro titular e 1 (um)  membro suplente representando o Sindicato das Empresas de 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (umin 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 9 
representantes legais; ..." 

-n 

ONDE SE LÊ: "...Art. 10 - 	 o 
co 
o 
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§ 1° - O prazo para interposição do recurso para a 28  Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente da data do julgamento do recurso interposto perante as Comissões de 
Infrações e Multas, e será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a 
competência para o seu julgamento...." 

LEIA-SE: "...Art. 10 - 	 

§ 1° - O prazo para interposição do recurso para a 2 0  Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente da data da ciência do julgamento do recurso interposto perante as Comissões 
de Infrações e Multas, e será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a 
competência para o seu julgamento...... 

ANEXO I DA PORTARIA N.° 168/07-SMT.GAB 

ONDE SE LÊ: Código G57 

LEIA-SE: Código GR46 

ONDE SE LÊ: Código G58 

LEIA-SE: Código GR47 

ONDE SE LÊ: Código G63 

LEIA-SE: Código GR48 

PORTARIA 168/07 - SMT 

RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DA RETIFICAÇÃO DE PORTARIA PUBLICADA NO DOC DE 18/12/07, POR TER SAÍDO 
COM INCORREÇÃO 

Port. 168/07-SMT.GAB 

ONDE SE LÊ: "... Art. 90 

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

c) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais; ..." 
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Port. 168/07-SMT.GAB 

ONDE SE LÊ: "... Art. 90 

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

c) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais,..." 

LEIA-SE: "... Art. 9° 	  

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais; ..." 

PORTARIA 168/07 - SMT 

REPUBLICAÇÃO 

PUBLICADA NO DOC DE 01/12/07 POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de readequação do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, 
instituído pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005; 

CONSIDERANDO a necessidade de se instituir o Regimento Interno das Comissões de Julgamento das 
sanções e multas previstas no RESAM, conforme o art. 3° da Portaria n. 091/07 - SMT-GAB, de 12 de julho 
de 2007; 

CONSIDERANDO a conveniência e maior eficiência que decorre da disciplina conjunta do Regulamento de 
Sanções e Multas e do Regimento Interno das Comissões que apreciam os recursos administrativos 
interposto pelos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros do Município de São Paulo; 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, instituído pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 
de novembro de 2005, que disciplina sanções e multas aplicáveis aos concessionários e permissionárikS do 
Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, e o Regimento Intepo 
das Comissões de Julgamento de Recursos de autos de infrações lavrados em decorrência de sançõewe„. 
multas previstas no RESAM, passam a vigorar nos termos disciplinados na presente Portaria. o N. 

Titulo I - Do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM 

Art. 2°- O descumprimento das obrigações estatuídas na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001 
Decreto n°42.736, de 19 de dezembro de 2002, no contrato de concessão e de permissão do Servi 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e demais normas aplicáveis acarretará aos operadores av 
seguintes sanções: o 

23 	O. 
-n 

o 
ZO 
o 

LEIA-SE: "... Art. 90 

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais,..." 

PORTARIA 168/07 - SMT 

RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DA RETIFICAÇÃO DE PORTARIA PUBLICADA NO DOC DE 18/12/07, POR TER SAÍDO 
COM INCORREÇÃO 

o 
z 

I - Advertência escrita; 

II - Multa contratual; 
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III - Apreensão do veículo; 

IV - Afastamento do empregado; 

V - Intervenção total ou parcial; 

VI - Rescisão do contrato; 

VII - Declaração de caducidade da concessão. 

Art. 30 - Nos termos da legislação e contratos vigentes fica instituído o Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM, a ser aplicado aos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros através de enquadramentos estabelecidos pelo não atendimento de: 

I - Padrão de QUALIDADE; 

II - Padrão de EFICIÊNCIA; 

III - Padrão de SEGURANÇA. 

Art. 40  - o RESAM será aplicado através da fiscalização administrativa e operacional exercida pela São 
Paulo Transporte S.A. - SPTRANS, especialmente contratada por esta Secretaria para a prestação de 
serviços voltados para a gestão do transporte coletivo, em consonância com o artigo 29 da Lei n° 13.241/01, 
ou diretamente pela Secretaria Municipal de Transportes nos casos de sua exclusiva competência. 

Art. 50  - Ocorrendo infração será lavrado o "Auto de Infração - AI", conterá, conforme o enquadramento, os 
itens abaixo: 
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Art. 7°- O operador autuado poderá recorrer, através de defesa escrita, apresentada no prazo de 10 (dez) 
dias, contados a partir do primeiro dia útil subseqüente da data da ciência. 

§ 1° - A não interposição de recurso no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria 
importará na realização de desconto do valor da respectiva multa na remuneração existente em favor do 
operador. 

§ 2° - Se a decisão do recurso mencionado no parágrafo anterior for desfavorável e decorrer o prazo para a 
interposição de recurso para a 2' instância, no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria, 
o valor da multa será descontado da remuneração. 

Art. 8°- A defesa deverá ser apresentada para a Comissão de Infrações e Multas - COMIM, órgão colegiado, 
instituído pelo Secretário Municipal de Transportes para apreciar e julgar os processos decorrentes das 
autuações previstas no RESAM, na forma prevista no Titulo II da presente Portaria. 

Art. 9° - Serão instituídas tantas comissões quantas forem necessárias para o julgamento dos recursos, que 
serão constituídas de: 

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais; 

§ 10 - A presidência da comissão será indicada pelo Secretário Municipal de Transportes. 

§ 2° - As Comissões de Infrações e Multas deverão seguir as determinações do Regimento Interno definido 
no Titulo II da presente Portaria. 

Art. 10- Da decisão proferida pelas Comissões de Infrações e Multas caberá recurso, na forma e prazos 
previstos no Titulo II da presente Portaria, que será recebido sem efeito suspensivo, desde que apresentada 
caução em dinheiro do valor correspondente à sanção ou multa aplicada pela COMIM. 

§ 1° - O prazo para interposição do recurso para a 2' Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia Útil subseqüente da data da ciência do julgamento do recurso interposto perante as Comissões 
de Infrações e Multas, e será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a 
competência para o seu julgamento. 

§ 2° - Não sendo conhecido, ou tendo sido negado provimento ao recurso previsto no caput do presente 
artigo, o valor da caução em dinheiro prestada será retido para o pagamento da multa respectiva, sem 
prejuízo do desconto da remuneração nos casos em que houver a necessidade de se proceder a correção 
dos valores das multas devidas. 

§ 30 - Provido o recurso previsto no caput do presente artigo, ocorrerá a realização de crédito no valor da 
caução, em favor do operador. 

Art. 11 - Para efeito de aplicação das sanções e multas, as infrações previstas no Anexo - I desta POktatia O 
estão classificadas de acordo com os padrões de QUALIDADE, EFICIÊNCIA e SEGURANÇA em L5VES, 'f 5 

	

MÉDIAS, GRAVES e GRAVISSIMAS estabelecendo também o prazo de correção, cabendo, a cada-gnipo z 	(1)  
as seguintes penalidades: 	 o 	o 	3 

A. 	O 
I - As infrações LEVES serão punidas com advertência e, na reincidência, com multa de R$ 180,00Icen 
oitenta reais); 

II - As infrações MÉDIAS serão punidas com multa de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), conside 
dobro no caso de reincidência; 

9 
III - As infrações GRAVES serão punidas com multa de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), _n  
consideradas em dobro no caso de reincidência; 

o 
IV - As infrações GRAVÍSSIMAS serão punidas com multa de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais)t 

o 

I - Data da emissão; 

II - Número do AI; 

III - Código, nome do consórcio ou da empresa operadora ou da cooperativa; 

IV- Prefixo do veículo ou placa, quando aplicável; 

V - Data e hora da ocorrência; 

VI - Sentido (CB, BC, Circular), quando aplicável; 

VII - Local (TP, TS, Percurso), quando aplicável; 

VIII - Código, tipo e denominação da linha, quando aplicável; 

IX - Código alfa numérico correspondente á infração cometida conforme descrição dos Anexos desta 
Portaria e, quando o caso, breve descrição da infração; 

X - Endereço - Local da constatação da infração, quando for o caso; 

XI - Valor da multa expresso em reais, quando aplicável; 

XII - Prazo para correção, quando aplicável; 

XIII - Número do Al. anterior na hipótese de reincidência; 

XIV - Número ou nome do documento de origem (Boletim de Irregularidade, Demonstrativo de 
Descumprimento de Partida, ou outro); 

Art. 6°- O "Auto de Infração - AI", será expedido e disponibilizado ao operador pela SPTRANS, através do 
documento "Protocolo de Entrega de Auto de Infração", no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da 
ocorrência. 

Parágrafo Único - O "Protocolo de Entrega de Auto de Infração" deverá ser retirado pelo operador, 
diariamente, no Setor de Protocolo, no horário comercial. 
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consideradas em dobro no caso de reincidência; 

Art. 12 - As infrações decorrentes do descumprimento das partidas programadas estão previstas no código 
G-48 do Padrão de Eficiência. 

Parágrafo Único - Não será caracterizada a infração, quando ocorrer compensação de uma partida na faixa 
horária anterior, ou posterior, àquela onde foi constatada a defasagem, exceto na primeira e última faixa 
horária verificada. 

Art. 13 - A reincidência restará caracterizada se, no período de 45 (quarenta e cinco) dias para as infrações 
de natureza LEVE, 90 (noventa) dias para as infrações de natureza MÉDIA, 180 (cento e oitenta) dias para 
as infrações de natureza GRAVE, e 360 (trezentos e sessenta) dias para as infrações de natureza 
GRAVISSIMA, ocorrer nova infração do mesmo enquadramento, pelo mesmo prefixo ou linha. 

Art. 14 - A cada infração cometida serão computados os seguintes números de pontos: 

I - leve -0,2 ponto; 

II - média -0,3 ponto; 

III - grave -0,7 ponto; 

IV - gravíssima - 1 ponto. 

Art. 15 - A pontuação será cumulativa e ponderada pelo número de veículos de cada frota de referência para 
o subsistema estrutural e da frota patrimonial para o subsistema local, sendo os pontos atribuídos a cada 
infração cometida, que prescreverão nos seguintes prazos, contados da data da infração: 

I - Infrações Leve e Média - seis meses; 

II - Infrações Grave e Gravíssima - doze meses 

§ 1°- Para efeito do cálculo da pontuação ponderada, serão consideradas as frotas de referência e 
patrimonial informadas pela SPTRANS, relativas ao último dia útil do mês anterior. 

§ 2° - A pontuação ponderada será acumulada por contrato de concessão ou termo de permissão. 

§ 3° - A pontuação ponderada será apurada todo primeiro dia útil de cada mês, e comunicada formalmente 
aos operadores, independentemente de qualquer outra medida que venha a ser adotada pela SPTRANS. 

§ 4° - A interposição dos recursos previstos nessa Portaria interrompe a contagem do prazo prescricional. 

Art. 16- Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 1,4 (um virgula quatro) e inferior a 2,4 (dois 
vírgula quatro) pontos por veiculo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela 
SPTRANS, visando à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "a" do item 5.6 do contrato de 
concessão ou na letra "a" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte. 

Art. 17- Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 2,4 (dois vírgula quatro) e inferior a 3,4 (três 
vírgula quatro) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS 
visando à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "b" do item 5.6 do contrato de concessão ou 
na letra "h" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte. 

Art. 18 - Apurada pontuação acumulada e ponderada igual ou superior a 3,4 (três vírgula quatro) e inferior a 
7 (sete) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS, 
visando à aplicação da penalidade contratual prevista na letra "c" do item 5.6 do contrato de concessão ou 
na letra "c" do item 15.4 do termo de permissão. 
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Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, poderá ser aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do artigo seguinte. 

Art. 19- Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos artigos 16,17 e 18, a Secretaria Municipal 
de Transportes poderá propor a caducidade da concessão ou da permissão, sempre que considerar 
relevante a pontuação atingida, observadas as disposições dos § 3° do art. 34 e § 2° do art. 37 do Decreto 
n° 42.736/02, e sempre que a operadora atingir o limite de 7 (sete) pontos por veículo. 

Art. 20 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Municipal de 
Transportes, acarretará ao concessionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conforme 
Anexo - II (dois) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Municipal de 
Transportes. 

Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o concessionário será notificado da aplicação das penalidades, sendo-
lhe assegurado o direito de defesa. 

Art. 21 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Municipal de 
Transportes, acarretará ao permissionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conforme 
Anexo - III (três) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Municipal de 
Transportes. 

Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o permissionário será notificado da aplicação das penalidades, sendo-
lhe assegurado o direito de defesa. 

Art. 22 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir no serviço delegado, com o fim de assegurar 
a adequação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes. 

§ 1° - A intervenção, prevista na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, quando parcial, incidirá apenas 
nas linhas em que tenham sido constatadas infrações de natureza grave. 

§ 2° - A intervenção parcial será suspensa pelo Secretário Municipal de Transportes, assim que constatada a 
normalização do serviço. 

Art. 23 - Declarada a intervenção, a Secretaria Municipal de Transportes deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar responsabilidades, 
assegurando o direito de defesa. 

Parágrafo Único - O procedimento administrativo mencionado no caput deverá ser concluído em 30 (trinta) 
dias, prorrogáveis por períodos idênticos, desde que necessário para a comprovação das causas 
determinantes e apuração das responsabilidades. 

Art. 24 - A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a continuidade do serviço e pelo 
período máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1° - Verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço na forma prevista em contrato, encerrar-
se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão ou permissão. 

§ 2° - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvidp à 
operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor. 	 e. 

Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, antes de decretada a intervenção na prestaç4 ek ■ 
serviço público, determinar que os demais concessionários ou permissionários prestem o serviço na qr 
desatendida. 

3 
Parágrafo Único - Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos vigentes para a norma 
da prestação do serviço, tais como requisição temporária dos recursos materiais e humanos, conto 
disposto no artigo 6°, § 2°, da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

Art. 26 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
as disposições contidas na regulamentação vigente. 

Parágrafo Único - A intervenção ocorrerá na área onde se verificar os pressupostos para sua decretgão, 
A 
O 
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podendo ou não abranger todos os operadores. 

Art. 27 - Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao concessionário no qual 
se verifique: 

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento ou localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos 
veículos vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma 
que comprometa o funcionamento do equipamento; 

II - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária portando ou utilizando durante a 
jornada de trabalho quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria 
identificação. 

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS. 

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chio SAM (Security Access 
Module)", "transponder", "Chio do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros embarcados no veículo 
quando de sua exclusão ou baixa no sistema. 

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados. 

VI - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária ameaçar, atentar contra a vida 
ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da SPTRANS ou a serviço da mesma. 

Parágrafo Único - A critério da SPTRANS, o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido 
no pátio, até a realização de perícia técnica, assim como poderá ser suspensa a sua operação durante o 
prazo de tramitação do processo administrativo, podendo ser determinado à operadora o afastamento do 
empregado da atividade, que deu causa a irregularidade. 

Art. 28 - Cumpre á SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao permissionário no qual 
se verifique: 

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento e localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos 
veículos vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma 
que comprometa o funcionamento do equipamento; 

II - Operador autônomo, motorista, cobrador ou fiscal portando ou utilizando durante a jornada de trabalho 
quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria identificação. 

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS. 

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chip SAM (Security Access 
Module)","transponder',"Chip do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros, embarcados no veículo 
quando de sua exclusão ou baixa no sistema. 

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados. 

VI - Operador autônomo, motorista, cobrador, auxiliares, fiscal, representante ou preposto da permissionária 
ameaçar atentar contra a vida ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da 
SPTRANS ou a serviço da mesma. 

§ 1° - A critério da SPTRANS o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido no pátio, até 
a realização de perícia técnica. 

§ 2° - Ficarão suspensos o operador autônomo, seus auxiliares e o veiculo, objeto do procedimento 
administrativo, durante o prazo de tramitação do processo. 

Art. 29 - A fiscalização exercida pela SPTRANS, poderá suspender ou lacrar o veiculo sempre que detectar 
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irregularidades que comprometam a segurança dos passageiros ou de terceiros. 

Parágrafo Único - O veiculo suspenso ou lacrado será administrativamente reintegrado ao sistema após a 
operadora informar ter sanado a irregularidade, e a constatação realizada através de nova vistoria pela 
SPTRANS. 

Art. 30 - O preço da operação de apreensão do veículo do sistema, com vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei 13.241/01, e nesta Portaria será de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Art. 31 - O veículo do sistema apreendido, enquanto permanecer no pátio de estacionamento da SPTRANS, 
ficará sujeito ao pagamento de estadia, cujo valor encontra-se estabelecido no Decreto Municipal que Fixa o 
valor dos preços dos serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 1° - Cada estadia terá o período de 12 (doze) horas. 

§ 2° - Para fins de pagamento da estadia, também serão computadas as frações de cada período, na razão 
de 1/12 (um doze avos) dos valores previstos nos incisos I a IV. 

Art. 32 - Sem prejuízo da defesa, o operador fica obrigado a comunicar à SPTRANS, por escrito e em 24 
(vinte e quatro) horas, fato alheio à prestação do serviço, ocorrido independentemente de sua vontade e que 
não tenha conseguido evitar, que tenha concorrido para a caracterização de qualquer infração prevista nesta 
Portaria e Anexos, sendo indispensável anexar a cópia do Boletim de Ocorrência Policial (B.O.), quando se 
tratar de fato tipificado como infração penal. 

§ 1° - Efetivada a comunicação e comprovada a existência do referido fato, as penalidades eventualmente 
impostas ficarão suspensas durante o prazo previsto para correção da respectiva infração. 

§ 2° - Até que cessem os efeitos do fato comunicado, o operador se sujeitará às penalidades cabíveis, 
inclusive a reincidência. 

§ 3°- A SPTRANS, poderá dilatar os prazos previstos no Anexo I, para correção da respectiva infração, 
desde que a gravidade do fato e as condições objetivas para saná-lo assim o exijam. 

Art. 33 - Os preços previstos nesta Portaria serão reajustados periodicamente, a critério da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Art. 34 - As multas e sanções previstas nesta Portaria deixarão de ser impostas apenas na hipótese de 
caracterização de força maior, devidamente comprovada e reconhecida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, não isentando o operador das demais sanções previstas em contrato. 

Art. 35 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, sem a 
correspondente delegação ou autorização do Poder Público, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da Lei 13.241/01. 

Art. 36 - Fica a SPTRANS autorizada a exercer a fiscalização de qualquer tipo de serviço clandestino de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e a aplicar aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da 
Lei n°13.241/01. 

Parágrafo Único - Fica a cargo da SPTRANS a designação dos empregados autorizados a realizar a 
fiscalização de que trata este artigo. 

—I 	C) Z -ri o O 
Titulo II - Do Regimento Interno das Comissões de Julgamento de Recursos de Infrações do RegOamente 
de Sanções e Multas - RESAM 	 7 Qi 

o 
O 	7 7 

o 

Art. 38 - As Comissões serão nomeadas pelo Secretário Municipal de Transportes, nos termos 
vigente, e serão supervisionadas pela Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, g 
compete: )0 

- estabelecer e divulgar o calendário das sessões das Comissões; 	 o 

o 
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II - solicitar da Secretaria Municipal de Transportes os recursos necessários para o funcionamento das 
Comissões; 

II - sugerir a criação, extinção, ou agrupamento das Comissões; 

III - convocar, se necessário, reuniões plenárias e extraordinárias das Comissões; 

IV - encaminhar as sugestões e reivindicações das Comissões; 

V - encaminhar ao Secretário Municipal de Transportes as justificativas de faltas dos membros das 
Comissões às sessões de julgamento; 

VI - receber as citações e intimações, encaminhar para cumprimento ou adotar as providências cabíveis, no 
caso de eventuais determinações judiciais decorrentes das atribuições das Comissões; 

VII - prestar as informações disponíveis à Secretaria Municipal de Transportes e a SPTRANS para as 
providências de defesa judicial dos membros das Comissões no regular exercício de suas atribuições. 

Parágrafo Único - Para os impedimentos do titular da Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - 
DP/SJU/ASM, um substituto será nomeado pelo Secretário Municipal de Transportes. 

Art. 39 - A distribuição de todos os recursos interpostos entre as Comissões e, em cada Comissão, entre 
seus membros, adotará o princípio do sorteio e da sucessividade entre todos os integrantes em exercício em 
cada uma das Comissões. 

Prefeitura da Cid, São Paulo 

§ 3° - O membro com voto vencido e divergente deverá redigi-lo, para que seja juntado aos autos. 

§ 4° - Todo pedido de vista deverá ser fundamentado e será registrado na ata, não constituindo exceção 
para o disposto no § 3 0  do art. 39 da presente Portaria. 

Art. 44 - Ao Presidente da Comissão, sem prejuízo do estabelecido nos dispositivos anteriores, compete: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento Interno; 

II - preencher os dados constantes da planilha contida no Anexo - IV da Presente Portaria; 

II - organizar a distribuição dos processos entre os membros da Comissão, observando o estatuido na 
presente Portaria; 

III - abrir, suspender e encerrar as sessões de julgamento; 

IV - resolver questões de ordem e apurar votos; 

V - encaminhar as proposições dos membros de sua Comissão à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - 
DP/SJU/ASM; 

VI - as demais atribuições e responsabilidades de membro da Comissão. 

Art. 45 - Compete também aos membros da Comissão: 

§ 10 - O sorteio se dará por processamento eletrônico e aleatório. 

§ 20 - Fica terminantemente vedada a redistribuição dos recursos entre as Comissões, exceto nas hipóteses 
de suspeição ou impedimento dos membros da Comissão, fato que será devidamente anotado, com a 
respectiva fundamentação, na ata de julgamento. 

§ 3° - Os autos dos recursos, em nenhuma hipótese, deixarão a sala das Comissões. 

Art. 40 - As comissões se reunirão, no mínimo, uma vez por semana, instaurando suas sessões de 
julgamentos dos recursos interpostos desde que presentes 3 (três) de seus membros ou suplentes. 

Art. 41 - Verificado o quorum mínimo previsto no artigo anterior, as sessões das Comissões obedecerão a 
seguinte ordem: 

I - abertura, pelo Presidente da Comissão; 

II - leitura e aprovação da ata da sessão anterior, 

III - distribuição, nos termos presente Portaria, dos recursos interpostos após a sessão anterior; 

IV - julgamento dos recursos anteriormente distribuídos; 

V - apresentação de sugestões ou proposições sobre assuntos relacionados à Comissão; 

VI - encerramento da sessão, com encaminhamento da ata respectiva para ciência da Assessoria Jurídica 
de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, que determinará o seu arquivamento. 

Art. 42 - Os recursos serão julgados seguindo a ordem cronológica de interposição, obedecida a forma de 
distribuição descrita na presente Portaria. 

Art. 43 - Os recursos constantes da pauta de julgamento serão sucintamente relatados pelos membros a que 
foram distribuídos e, após fundamentação e proposta de decisão, submetidos aos demais integrantes 
presentes na sessão. 

§ 1° - Em nenhuma hipótese será admitida sustentação oral. 

§ 20 - Conhecido ou não o recurso, os votos de cada integrante serão contados, declarando o Presidente da 
Comissão o resultado do recurso interposto. 
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I - cumprir e fazer cumprir as disposições do regimento interno, devendo assinar o Termo de Posse, ato que 
deverá preceder a primeira reunião da Comissão que irá compor, 

II - comparecer às sessões de julgamento, e justificar suas ausências; 

III - apontar e fazer consignar na ata quaisquer ocorrências relativas á indevida distribuição dos recursos, 
nos termos da Presente Portaria, antes de iniciar o julgamento dos recursos de sua Comissão; 

IV - assinar as atas das sessões de sua Comissão; 

V - relatar, por escrito, o voto do recurso que lhe for distribuído, apresentando sua fundamentação, 
proferindo um dos seguintes resultados: 

a) rejeição administrativa do recurso; 

b) não conhecimento do recurso por intempestividade, ilegitimidade de parte, e/ou inobservância de regras 
procedimentais; 

c) negar provimento ao recurso, com a manutenção da penalidade; 

d) dar provimento parcial ao recurso, indicando a penalidade correta que deverá ser aplicada; 

e) dar provimento ao recurso, cancelando da penalidade aplicada; 

VI - relatar e fundamentar por escrito: 

a) pedido de vista dos autos; 

b) determinação de diligências; 
a E 

c) declaração de impedimentos e suspeições nas mesmas hipóteses previstas no Código de Process3 
(Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973), ou tenha participado da constituição da prova constante d 

VII - discutir e decidir a matéria apresentada pelos demais membros da comissão; 

o " 
VIII - apresentar assunto de relevância e sugestões, objetivando a boa ordem dos julgamentos e o a  
procedimento de apreciação dos recursos; 	 -n ,. 	« a  _. 	'O 
IX - prestar as informações devidas quando questionados seus atos no regular exercício de suas atriábições; CD ..c2 

O 
O 	 P 
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X - encaminhar por escrito à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM a constatação de 
eventual anomalia regimental não sanada no âmbito da sua Comissão. 

§ 1° - A recusa imotivada e injustificada do desempenho das atribuições de membro da comissão, ou o 
comportamento desidioso, ardiloso ou evasivo, importará, pelo Presidente, Secretário, ou qualquer outro 
membro da Comissão na comunicação do fato à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, 
que solicitará as providências devidas ao Secretário Municipal de Transportes. 

§ 2° - Perderá o mandato o membro que: 

I - não tiver a justificativa de sua falta aceita pelo Secretário Municipal de Transportes; 

II - requerer ou solicitar diligências desnecessárias, procrastinando o julgamento de recursos; 

III - comportar-se de maneira antiética, desidiosa, ardilosa, evasiva ou cometer ato atentatório à dignidade 
do exercício da função; 

IV - alegar imotivada e injustificadamente suspeição ou impedimento nos recursos que lhe forem 
distribuídos; 

V - descumprir disposição do regimento interno ou de normas administrativas aplicáveis à função de 
membro da Comissão; 

Art. 46 - Verificados, na sessão de julgamento, impedimentos e suspeições do membro para o qual foi 
originalmente distribuído o recurso, o presidente deverá fazer a redistribuição entre os demais membros da 
comissão. 

Art. 47- Um dos membros de cada comissão atuará como Secretario, a quem compete: 

I - fazer constar das atas a justificativa das ausências dos membros às reuniões; 

II - convocar reuniões extraordinárias, sempre que for necessário, em virtude de aumento da quantidade de 
recursos não julgados; 

III - Comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas eventuais indícios de irregularidades 
das quais tome conhecimento ou relatadas pelos membros, dando ciência ao Presidente da Comissão; 

IV - organizar e coordenar os trabalhos da equipe administrativa de apoio à Comissão; 

V - organizar e supervisionar a distribuição de recursos materiais disponíveis; 

VI - encaminhará Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas as consultas e solicitações de 
esclarecimentos ou quanto à interpretação da legislação, notadamente ao Regulamento de Sanções e 
Multas - RESAM; 

VII - comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas eventuais desconformidades 
praticadas pelos membros das Comissões; 

Art. 48 - A função de membro das Comissões não caracteriza vinculo empregaticio, nem de prestação de 
serviço com a Secretaria Municipal de Transportes ou com a São Paulo Transporte S/A, não gerando 
obrigação previdenciária, fiscal ou securitária. 

Art. 49 - Esta Portaria entrará em vigor 10 (dez) dias após a data de sua publicação, revogando-se a Portaria 
n. 97/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005, e demais disposições em contrário. 

OBS.: QUADROS ANEXOS, VIDE DOC 20/12/2007 - PÁGINAS 28 A 34. 
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Técnico Admin 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 132" 

Total de referências : 1  

Polha n°  02/3 	do proc. 
N°  P--00 g-5—de 20..19  

1/1 
Titulo: LEI No 13.207 09/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a orientaçao e o auxilio ao usuario dos onibus que integram o sistema 

de transporte coletivo do municipio, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°82/2001 (ver documento) 

Autor(es): Alcides Amazonas; Dalton Silvano 

• 

• 



Folha n° 	c3 1-1 	do proc. 
N°  Oc2,-0°"5 --  de 20.11.  
O funcionário 

MalJj4  
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

LEI No 13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 82/2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Dalton Silvano - 
PSDB) 

Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo 
deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 
Art. 20  - Os funcionários em atividade nos ônibus, na forma do disposto no artigo anterior, 
mesmo nos veículos com cobrança automatizada de tarifa, terão, entre outras necessárias à 
realização do interesse público, as seguintes atribuições: 

• I - orientar e auxiliar os usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de 
mobilidade reduzida; 
II - assistir o motorista nas atividades necessárias; 
III - evitar a evasão de receitas; 
IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da 
tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o bilhete 
previamente. 
Art. 3 0  - As empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema 
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão passíveis de multa. A multa 
será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas (RESAM), da 
Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades 
graves). 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 448 0  da 

• fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Folha n° 	6—  do proc. 

N°  O C2 —0 O 	de 20.1a_ 
n 1  

- Ma i J sé 
Técnico Adm 1. .4ivo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241  

Total de referências : 1  

ra 

1/1 
Título: LEI N°13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n 0  42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto n 0  42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Decreto n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2°, inciso II, desta Lei. 
- Decreto n 0  42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto n 0  42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto n 0  43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto n°46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei. 
- Portaria n 0  61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei n 0  16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, de que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviá rio - 
STPHSP, e dá outras providências. 

[ Back  ] 

• 

• 



Folha n° 	aUe:' 	do proc. 
de 2031_,.. Oc9_,-00 •9-6-  

O funcioná io 

Ma 	 a 
Técnico Admi 	o-RF 10.940 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 

111 	da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2°  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 

• 	

Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 °  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 



normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 

0110 	f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
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8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 2 0  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; • 	II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3 0  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 



dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 

• e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 

• decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 



celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 

IP 	

§ 20 _ Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 



Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 



Faina n° 	J 	do proc. 
N°OÔOÇ  de 2019  o funcion 

Ma i J 	O ve a 
Técnico Admi I rvØ.RF 10.940 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 



• 

olha  no do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo N° 002,—DO 20-14 
O funclon o 

wde,  

Base de dados : legis 
Mari 	J 

Técnico Admin's 
1•11 	a 

o-RF 10.940 

Pesquisa : 53887  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 53.887 08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o 
Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execução.; (ver documento) 
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de 
dezembro de 2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
para o fim de criar a Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", 
estabelecendo suas competências. (ver documento) 
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DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42,736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20  O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 3 0  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei no 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 

X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 40  A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte-4 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. o 
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal 2. 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 

O. 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 	 3 c_ 
Art. 50  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público d 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei no 13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital d 
licitação. 



Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 1 0  O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 50  A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60  O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa, 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1 0  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária _4 	C) Z 
objeto da concessão e permissão. 	 a CI 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas nog. 	E' 

Z "caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 	
- 

Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já D. St 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de-
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado:'T  
neste decreto. 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas a 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguin 
ordem: 
I - permissionário e 
de passageiros; 

o 
ZO 
31. 
o 

concessionário do serviço de operação de transporte coletivos •c 
-n 

11) 

§ 1 0  Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 20  O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 60  As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 70  O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei no 13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 90  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 10  O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 3 0  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4 0  
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 30, conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 



II - despesas de comercialização; 
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art, 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 1 0  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2 0  do artigo 60  da Lei 
no 13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capitulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 1 0  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 20  Nos casos dos incisos I e lido "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 30  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 10  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. n 
g 20  A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 2' 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo'Ca 

c_ aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualida 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis paratf 
a adequada prestação do serviço. 	 41 
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Art. 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13,241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 1 0  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SN); 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 

VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50 A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 



Anexo I Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

Mapa ilustrativo 

Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1,2 e 8). 

• Limites da Área de Concessão 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa c local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Pamaíba, Cajamar c Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinclli, c direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã c Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tictè (pistas expressa c local), direita na Avenida Comendador Martinclli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo c Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São 

Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São 

Paulo com os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas ...1  

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa c local), direita na Avenida João Dias?) .  

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho: 5: E 
na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutott 177 

3 c_ 
Joviano Pacheco de Aguirrc, esquerda na Rua Louis Brca, direita na Avenida Carl 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na R 

Cabaxi, c segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema —5. AMA) c o ponto inicial. 

Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5). 



esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Fernanda da Silva, c Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7). 

• Limites da Área de Concessão 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçú c Itapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amam, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Eseragnolle Taunay, c direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapeccrica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itaperica da Serra, Embu e Taboào da Serra, direita altura da 

Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita najl.  

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita nas. 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutort 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na5 .  

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pista 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 933  

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre.12 
o 

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa ig 
o 

• Limites da Área de Concessão 3 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos até a estação Guaianazes), segue pelo 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a estação Itaquera e o ponto 

sobre a Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 4 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 

Começa na linha da CPTM, na divisa do Município de São Paulo com o Município 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisbcrto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Maluf, direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianazcs), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazcs, até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo c 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 
a IN o 

O 



Mapa ilustrativo 

local), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 

Começa na confluência dos rios Tietê c Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samaronc, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa c local) até o ponto inicial. 

Anexo!! Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de permissão no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão. 



• 
Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas de permissão, e da Área Central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1). 

• Área de permissão - 1.0 

• 
direita na Avenida Giovanni Gronchi, Praça Roberto Gomes Pcdrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Rcmesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema —5. AMA) e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão-- 8.1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Osasco, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Barucri, Santana de Pamaíba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelli, c direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa c local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de permissão — 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã c Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 8.0 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Município de São Paulo com 

o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo com 

os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa c local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pcdrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua Raiara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua Itamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial. 
Começa na altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont Villarcs, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue na Rua Itamira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Raiara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco Tomás de Carvalho, 

Área de operação Leste 	 (1), o 
(A área de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 3.0, 3.1, 4.0, 4.1 4 
5.0) 	 o.> 

3 

• Limites da área de permissão— 3.0 
o O 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município de m < 	O. 

São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do Município de Sãoè; 	N.) c) 

Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita ne JJ 



Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bucno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

Borges, direita na Rua Doutor Luís Aires, direita na Rua Barão de Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão-3.1 

esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida Itaquera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 5.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde de Frontin, Rua Melo Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Maluf, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.0 

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de 

Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio c Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Itaquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosmc Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da área de permissão— 4.1 

Começa na confluência da Rua Melo Freire c Avenida Alcântara Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luís Aires, 

Começa na Avenida Adélia Chohfí, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzic, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Matco Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0,6.1 e 7.0) 

• Limites da área de permissão — 6.0 

Começa na Represa Billings, divisa Município de São Paulo com o Município 2e 
o n  

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Município de São Paulo com 5,se 

municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçà e Itapccerica a. 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo à Avenida Anto 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Olivia Gue 

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Praça Camafeu, Aveni 
-TI. 	a 
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Octallcs Marcondes Ferreira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

Avenida Miguel Yuncs, Avenida Nossa Senhora do Sabará, c segue até a Represa 

Billings c o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela Represa Billings, direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabará, esquerda na Avenida Miguel Yuncs, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, c direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 7.0 

Começa na confluência dos rios Tietê c Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa c local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samaronc, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Eseragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa c local) até o ponto inicial. 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itapecerica da Serra, Embu c Taba() da Serra, direita altura 

da Rua Um (Jd. Iracema— S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brca, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, c Represa de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 
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O funclon I 

Marl J 	 eira 
Técnico Acirn n.. 	iva-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00475/2013 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Altera a Lei no 13.207, de 09 de novembro de 2001, para dispor expressamente 
que a atribuição da orientação e auxílio aos usuários dos ônibus que integram o 
sistema do transporte coletivo do Município compete ao cobrador de tarifa, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica acrescido o parágrafo único ao artigo 1 0 , da Lei no 13.207, de 09 de 
novembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de 
São Paulo deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de 
orientação e auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 
Parágrafo único. O funcionário aludido no caput deste artigo se trata do cobrador de 
tarifa" (N R). 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 114 

• 

PROJETO DE LEI 01-00112/2014 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Dispõe sobre a proibição de empresas que prestam serviços de transporte coletivo 
no município de São Paulo de exigirem que motoristas exerçam sua função 
cumulada com a função de cobrador" 
A Câmara Municipal de São Paulo aprova: 
Art. 1° Ficam as empresas concessionárias e permissionárias de Transporte Coletivo 
Urbano, no Município de São Paulo, proibidas de exigirem que motoristas exerçam 
sua função cumulada com a função de cobrador. 
Art. 2° Caberá ao poder concedente, por seus órgãos competentes, fiscalizar o fiel 
cumprimento ao disposto nesta Lei, aplicando às empresas concessionárias e 
permissionárias que a descumprir, as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita na primeira notificação, com prazo de 5 (cinco) dias para a 
apresentação de defesa por parte da empresa infratora; 
II - multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por situação de reincidência, corrigida 
pelo IPCA, decorrido o prazo previsto no inciso anterior ou indeferido o respectivo 
recurso; 
III - diante da continuidade do descumprimento desta Lei, após caso de 
reincidência com aplicação de multa, fica autorizada a Prefeitura Municipal de São 
Paulo a cassar a concessão e permissão da empresa infratora. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor após 90(noventa) dias da data de sua publicação. 
Art. 3° O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às comissões competentes. Às Comissões competentes". 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 do proc. 

N° 	 de 20.12_, 
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00400/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte coletivo do 

Município de São Paulo, sejam concessionárias e permissionárias, instalarem "Botão de 
Pânico" em seus carros, e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR E TA: 

Art. 1 °  - Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do transporte 
coletivos urbano de passageiros do Município de São Paulo a instalação do chamado "Botão 
do Pânico" em seus carros. 

§ 1° Para fins do disposto nesta Lei, entende-se como "Botão do Pânico" um dispositivo 
a ser acionado pelo motorista e/ou cobrador em caso de crime. 

§ 2° O "Botão do Pânico" de que trata o caput deste artigo deverá ser instalado 
estrategicamente em local de fácil acesso ao motorista e ao cobrador em local não visível a 
todos. 

Art. 2° Ao ser acionado, o dispositivo iniciará um processo de gravação de áudio, 
emitirá uma mensagem de alerta através de imagens do interior do veículo, bem como o 
posicionamento do mesmo por sinal de GPS, para a central dá policia civil. 

Art. 3° Poderão ser realizados convênios, para a criação, desenvolvimento e 
gerenciamento do dispositivo. 

Paragrafo único. Caberá a empresa que desenvolver o sistema, a manutenção mensal 
do dispositivo, a fim de assegurar o bom funcionamento do mesmo. 

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei enseja nas seguintes penalidades, por 
veículo: 

I - Notificação, com regularização em até 30 (trinta) dias corridos; 

II - Caso não seja regularizada a situação, dentro do prazo determinado no inciso 
anterior, o infrator estará sujeito à multa de 500 (quinhentos) UFM. sendo este acrescido de um 
terço a cada 30 (trinta) dias subsequentes sem a devida regularização. 

Art. 5° Atendendo a todos os requisitos já estabelecidos por esta Lei, as demais 
ferramentas para a implantação do dispositivo serão disciplinados pelos órgãos responsáveis 
do sistema a seu critério e necessidade. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei. Correrão gorda de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação. Às 
Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 03109/2014, p. 74 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br  
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PROJETO DE LEI 01-00426/2014 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Inclui o termo micro-ônibus nos artigos 10  a 30  da Lei 13.207, de 09 de novembro de 

2001, que dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do Município, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° - O artigo 1° da Lei 13.207, de 09 de novembro de 2001, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 1° - Os ônibus e micro-ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do 
Município de São Paulo deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins 
de orientação e auxilio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso." 

Artigo 2° - O caput do artigo 2° da Lei 13.207, de 09 de novembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° - Os funcionários em atividade nos ônibus e micro-ônibus, na forma do disposto 
no artigo anterior, mesmo nos veículos com cobrança automatizada de tarifa, terão, entre 
outras necessárias à realização do interesse público, as seguintes atribuições:" 

Artigo 3° - O artigo 3° da Lei 13.207, de 09 de novembro de 2.001, passa a vigorar com 
seguinte redação: 

"Art. 3° - As empresas de ônibus micro-ônibus concessionárias ou permissionárias 
integrantes do sistema municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão passíveis 
de multa. A multa será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas 
(RESAM), da Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das 
penalidades graves)." 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PRESIDENTE 
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336/2015 

REQUERIMENTO D n". 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223,VI, 
RI), seja retirado o Projeto de Decreto Legislativo n°. 75/2014, que susta os 
efeitos da Portaria n°. 003/14, da Secretaria Municipal de Transportes e dá 
outras providências, a fim de atender os seus devidos fins legais. 

A propósito, cumpre informar que a referida iniciativa perdeu 
o objeto, bem como que não tramitou por nenhuma Comissão Permanente, desta 
forma, não possui parecer. 

S a das Sessões, 

• 

1 EQUIPE DE 

Vd. Jacarei, 100 -6°. Andar - Sala 613 - São Paulo/SP - CEP 01319-900 - Fone: 3396-4525 - Fax: 3396.3937 
abouanni@uol.com.br  
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